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No Hospital da Posse, os pacientes passam por uma triagem médica para encaminhamento interno 

Reabertura da Posse leva 
emergência à Baixada 

orna reabertura da Emer-
gência no último dia 30 
de novembro, o Hospital 
da Posse, em Nova 
Iguaçu, já está atendendo 

a uma grande demanda da Baixada. 
Todos os 250 leitos de internação estão 
ocupados, bem como as 10 vagas de 
UTI. Para evitar os constantes desfal-
ques de profissionais de saúde no hos-
pital foi criada uma cooperativa, que 
garante aos médicos salários em torno 
de R$ 1.500 mensais por uma carga 
horária de 24 horas semanais. O Vice-
Presidente do CREMERJ, José Roma-
no Varela Blanco esteve presente à 
solenidade de reabertura da Emergên-
cia, tendo ficado satisfeito de ver con-
cretizadas antigas reivindicações do 
Conselho. Ele espera também que as 
promessas do Ministro da Saúde, Adib 
Jatene, do Governador Marcello 
Alencar e do Secretário de Saúde An-
tônio Luiz Medina, também presentes, 
se efetivem realmente: reativação dos 
Postos de saúde da Baixada e conclu-
são dos hospitais de Saracuruna e 
Queimados. Páginas 8 e 9 

CREMERJ 
quer alterar 
projeto sobre 

convênios 
O CREMERJ enviou ao Congresso 

propostas de emenda ao projeto que 
regulamenta os planos de saúde, da 
deputada Laura Carneiro. Entre os pon-
tos principais, o CREMERJ propõe o 
registro de todas as empresas de planos 
de saúde e seus diretores técnicos nos 
Conselhos de Medicina; a livre escolha 
dos pacientes em relação ao médico e 
ao hospital; o pronto-pagamento aos 
médicos, e a Tabela da AMB vigente 
como referência para honorários. O 
projeto, que atualmente tramita na Co-
missão de Finanças e Tributação da 
Câmara do Deputados, atende apenas 
aos empresários. 	Página 5 
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Mauro Brandão ao lado da diretora Sylvia da Silveira Mello Vargas 

Novos médicos 
recebem CRM 

no ato da 
formatura 

O CREMERJ entregou, pela primei-
ra vez no Rio, a uma turma de formandos 
de Medicina, a carteira com o número do 
CRM, na solenidade de formatura. A 
UFRJ atendeu à solicitação do Conselho 
de antecipar a documentação dos recém-
formados para que pudessem se inscre-
ver na Residência Médica. O Presidente 
do CREMERJ, Mauro Brandão Carnei-
ro, espera que, no próximo ano, quando 
não mais será permitida a inscrição pro-
visória, proibida pelo Conselho Federal 
de Medicina, todas as Faculdades de 
Medicina sigam o exemplo da UFRJ e 
façam a entrega imediata dos diplomas 
aos formandos. 	 Página 7 



oi um Natal previsí-
vel. No final de se-
mana prolongado 
durante as festas na-
talinas, mais uma 
vez registrou-se 
emergências fecha-

das por falta de médicos e 
demais profissionais de 
saúde. Esta realidade em 
nada surpreende, princi-
palmente quando observa-
da na Zona Oeste, onde é 
comum os pacientes terem 
que percorrer cerca de 50 
quilômetros para conse-
guir atendimento nos hos-
pitais municipais. Se o pro-
blema era conhecido, e 
mesmo esperado, a solu-
ção também não é nenhu-
ma novidade: melhoria sa-
larial. A carência de pes-
soal é uma conseqüência 
natural dos baixos salári-
os pagos pelo Estado. É a 
partir dessa situação que a 
cada dia torna-se mais di-
fícil evitar a demissão em 
massa e o desestímulo dos 
médicos da rede estadual. 

Um bom exemplo disso 
encontra-se na Baixada 
Fluminense. A recente rea-
bertura do Hospital da Pos-
se - com a criação de uma 
cooperativa que consegue 
remunerar dignamente os 
profissionais de saúde e 
assim fixar os médicos no 
hospital - foi uma medida 
importante para mostrar 
como é possível resolver o 
problema na região. É ain-
da uma experiência 
insipiente e controvertida, 
mas, de qualquer forma, 
consiste numaprimeira ten-
tativa de se acabar com as 

dificuldades de assistência entrada dos hospitais pre-
médica na área. E que já cisa ser reorganizada, a 
mostra resultados. 	fim de se controlar a de- 

No pouco tempo de fun- manda de pacientes 
cionamento do hospital de ambulatoriais nas Emer-
Nova Iguaçu, notou-se a gências. E nessa questão, 
diminuição da demanda de as Prefeituras têm que 
pacientes da Baixada nos cumprir o seu papel. To-
hospitais do Município do mando mais uma vez o 
Rio. Só do dia 23 a 25 de Hospital da Posse como 
dezembro, a unidade pres- exemplo, podemos afir-
tou 2.500 atendimentos em mar que, no ritmo de aten-
todas as especialidades, in- dimento em que ele está, 
cluindo Neurocirurgia e existe o risco do setor de 
Cirurgia Vascular. E mais: Emergência da unidade 
ao contrário do que se es- ser prejudicado devido à 
tava acostumado a ver, a grande demanda de pes-
Ortopedia - setor em que soas que deveriam estar 
se registrou o maior movi- nos ambulatórios. O ris-
mento nesse período - re- co será o mesmo para o 
cebeu pacientes proveni- Rocha Faria, 
entes do Município do Rio. 	Os postos de saúde 

Para a Zona Oeste, é precisam, portanto, ter 
necessário que se estabe- seus horários de funcio-
leça um trabalho seme- namento ampliados e al-
lhante. O projeto de nor- guns deles, modificado o 
matização das Emergên- seu perfil. Isto é, mos-
cias elaborado pelo tra-se fundamental que 
CREMERJ aponta o Hos- haja postos atendendo a 
pitai Rocha Faria como casos de urgência de 
referência de nível IV (mai- menos complexidade. 
or complexidade). Porém, 	Com os problemas do 
para funcionar plenamen- atendimento de emergên-
te como tal, ele precisa ser cia do Estado do Rio de 
urgentemente dotado com Janeiro equacionados e 
condições materiais e de as soluções mais urgen-
pessoal. E aí deparamo- tes apresentadas, só fal-
nos de novo com a remu- ta agora a ação. Que en-
neração como prioridade tão 1996 traga a vontade 
parafixar o médiconauni- política e o empenho de 
dade. Resolvendo-se esse todos para que o verbo 
problema, o Rocha Faria agir não seja esquecido 
seria capaz de conter o em nenhum momento do 
fluxo de pacientes da Zona novo ano. E assim as me-
Oeste para o Centro do lhorias para a área da 
Rio e garantir o atendi- Saúde deixem definitiva-
mento à população na sua mente de ser esperanças 
própria região. 	 e passem a fazer parte 

Contudo, a porta de da realidade. 
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Agora falta a Zona Oeste 

Por um problema gráfico, a foto da matéria "Psiquiatria 
alternativa se reúne no IV Inforum", publicada no último 
número do CREMERJ, não saiu. A foto correta é a acima 
que reúne Paulo Cesar Geraldes (1° Secretário do 
CREMERJ), Carmen Tatsch, Eduardo Ordaz, Raffaele 
Infante (membro da Câmara Técnica de Saúde Mental) e 
Alec Jenner, em pé (Presidente do evento). 

Prezado senhor 
Vimos parabenizar o Conse-

io Regional de Medicina do 
',stado do Rio de Janeiro, em 
ome da Presidência da Funda-
ão Biblioteca Nacional, pelo 
eu cinqüentenário de criação e 
ela bela exposição de fotogra-
ias inaugurada na Estação 
argo da Carioca do Metrô/RJ. 
Joaquim Marçal Ferreira 

e Andrade - Coordenador do 
ROFOTO - Projeto de Preser-
ação e Conservação do Acer-
o Fotográfico/Fundação Bibli-
teca Nacional 

Senhor Presidente 
A Academia Fluminense de 

tedicina congratula-se com 
ossa Senhoria e ilustres com- 

ponentes do Conselho Regio-
nal de Medicina pelo transcur-
so dos 50 anos de sua criação. 

As ações judiciosas impreg-
nadas de ética e espírito médi-
co do Conselho são fundamen-
tais para a elevação dos pa-
drões éticos da Medicina e va-
lorização dos seus profissio-
nais compromissados em pre-
servar a Medicina como 
patrimônio da humanidade, 
acima de discriminações raci-
ais, religiosas, econômicas e 
sociais, distantes de correntes 
políticas ideológicas. 

Renovamos a V. Sa as ex-
pressões de apreço e conside-
ração. 

José Hermínio Guasti - Pre-
sidenteeAlcirVicenteV.Chacar 

- Secretário Geral da Academia 
Fluminense de medicina 

Ao CREMERJ 
Em relação à reportagem pu-

blicada no n°64 -Novembro 1995 
- sob o título "Município conside-
ra suficiente verba para a saúde, 
será?" - solicitamos que nos per-
mita as seguintes observações: 

A) Não temos kombis funci-
onando como ambulâncias, 

B) Em relação a faltas even-
tuais de alguns, inclusive medi-
camentos, ratificamos que elas 
são mesmo esporádicas, e não 
se vinculariam à indisponibili-
dade de recursos orçamentários 
e financeiros e sim ao retardo de 
algumas providências adminis-
trativas, mas principalmente 

devido ao atraso na entrega de 
alguns fornecedores e a faltas 
eventuais no mercado. 

C) O auto-financiamento dos 
PAMs se relaciona com expres-
siva melhoria da atual produ-
ção de serviços que será obtida 
com medidas administrativas, 
corrigindo distorções atuais no 
desempenho dos recursos hu-
manos, nos gastos de custeio , e 
providenciando-se aporte suple-
mentar de recursos humanos, a 
ser concretizado no 1° semestre 
de 1996 pela SMS. 

D) Não consideramos a GDP 
(Gratificação de Desempenho e 
Produtividade) um "mecanis-
mo que visa à melhoria dos 
salários". Os seus objetivos são 
muito mais profundos e se vin- 

culam principalmente à melho-
ria dos indicadores de qualida-
de vinculados ao atendimento 
da clientela. 

E) O enfoque da entrevista 
conosco não se direcionou para 
a questão da política salarial 
dos recursos humanos, inclusi-
ve devido ao fato de escapar às 
atribuições do órgão que dirigi-
mos na SMS. No entanto, po-
demos assegurar que, na pro-
posta orçamentária para 1996, 
alocamos os recursos necessá-
rios à recomposição e expansão 
dos quadros funcionais da SMS, 
inclusive no que tange às unida-
de em pré-municipalização. 

Atenciosamente, 
Felippe Cardoso Filho -

Subchefe II da S/STE 

Nommeill~111111~,  



Câmara aprova aumento do 
piso salarial para os médicos 

aumento do piso 
salarial para os 
médicós foi fmal-
mente aprovado 
pela Câmara dos 

Deputados no último dia 13 de 
dezembro. Segundo o projeto 
aprovado, o piso atual de três 
salários mínimos passará a ser 
de R$ 1.091,17 até 31 de mar-
ço e de R$ 1.337,32, a partir de 
1 de junho, para 20 horas se-
manais. O projeto de Lei nú-
mero 4555/95, de autoria do 
deputado Nilson Gibson 
(PMN-PE), seguiu no dia 14 
para o Senado, onde deverá ser 
votado em breve. 

Segundo o Secretário Geral 
da Federação Nacional dos 
Médicos (FENAM), Marlonei 
Silveira dos Santos, o projeto 
teve dificuldade de ser aprova-
do devido a pressóes de vários 
segmentos, principalmente dos 
hospitais filantrópicos e do pró-
prio governo. 

- O líder do governo na Câ-
mara, deputado Geraldo Luiz 
Carlos dos Santos entrou com 
um requerimento pedindo para 
tirar o projeto de pauta. Procu-
ramos, então, deputados médi-
cos de todos os partidos para 
que negociassem no sentido de 
que não fosse retirado de pau-
ta. Felizmente, as negociações 
foram bem sucedidas - obser-
vou o Secretário-Geral da 

A saúde corre o risco de ter 
seus investimentos prejudica-
dos com a prorrogação do Fun-
do Social de Emergência (FSE), 
agora apelidado de Fundo de 
Estabilização .Fiscal (FEF). 
Pelo projeto do Executivo, para 
a formação deste fundo serão 
desvinculados dos orçamentos 
todas as receitas constitucio-
nais, na proporção de 20% para 
cada rubrica vinculada. 

Assessores legislativos da 
Comissão de Orçamento do 
Congresso, no entanto, avaliam 
que a Saúde não perderá com o 
FEF. Eles esclarecem que, pela 
proposta do Governo, a forma-
ção do fundo terá R$ 22 bilhões 
em 1996, mas apenas R$ 3,8 
bilhões serão destinados ao ob- 

FENAM. 
Ele diz que a Federação Na-

cional dos Médicos já fez 
articulações com o líder do go-
verno no Senado, líderes de 
diversos partidos, inclusive do 
PFL, e até com o senador An-
tônio Carlos Magalhães, que 
se mostrou bastante favorável 
ao projeto, oferecendo-se para 
encaminhá-lo à aprovação no 
Senado. 

O piso, embora valha só para 
a iniciativa privada, servirá , 
na opinião de Marloney, como 

jetivo do FEF, que é a redução 
do déficit fiscal. 

Esses bilhões atingem mais 
as transferências para estados 
e municípios e o Fundo de 
Amparo ao Trabalhador vin-
culado ao BNDES. Segundo 
os técnicos, esse é um mecanis-
mo contábil que o Governo uti-
liza pára desvincular do Orça-
mento Geral da União (OGU) 
as receitas vinculadas e que 
serão usadas para atingira meta 
de estabilização econômica. 

-Isso não significa que vão 
tirar de ninguém, principalmen-
te da Saúde, porque se tirar 
hoje terão que colocar amanhã. 
É apenas uma maneira de 
reordenar despesas - explicou 
um assessor.  

índice para uma recuperação 
natural dos salários no setor 
público. 
- No interior, principalmente, 
onde os médicos são muito mal 
pagos, a aprovação desse piso 
será de grande importância -
afirma Marloney. A aprova-
ção do piso na Câmara dos 
Deputados pode ser considera-
da uma vitória dos médicos 
através da Federação Nacional 
dos Médicos. 

Esse projeto tramita desde 
1989. Foi aprovado na Câma- 

Na área de saúde, são recei-
tas vinculadas constitucional-
mente as transferências da 
Seguridade Social, como 
Cofins e percentuais de loteri-
as. Mas alguns parlamentares 
médicos não estão convenci-
dos de que se trata apenas de 
um artificio contábil. 

Para eles, a área de saúde 
pode perder em três pontas. No 
plano federal, e nos estaduais e 
municipais, já que o Fundo de 
Participação de Estados e Mu-
nicípios perderá, com a 
desvinculação, cerca de R$ 2 
bilhões. Com  isso, os estados e 
municípios perderão verba e, 
investirão menos ou nada na 
área de saúde. 

A emenda do FEF já passou  

ra dos Deputados e no Senado, 
mas vetado posteriormente, em 
janeiro de 1993, pelo Presi-
dente Itamar Franco, que ale-
gou para o veto, segundo 
Marlonei, uma desculpa esfar-
rapada: o projeto falava em 
salário mínimo do médico, em 
vez de piso salarial. 
- Entramos novamente com o 
mesmo projeto na Câmara dos 
Deputados. Depois de muitas 
negociações, como o do piso de 
$1.337,32 só a partir de 1 de 
junho, o projeto foi aprovado. 

pela Câmara e agora está no 
Senado, onde deverá ser apre-
ciada a partir de janeiro, na 
convocação extraordinária. O 
Governo tem interesse em apro-
var o FEF antes do orçamento, 
para que, quando ele (o orça-
mento) for aprovado as recei-
tas já estarem desvinculadas. 

No Senado, o relator é o 
senador Jáder Barbalho 
(PMDB-PA) que, segundo sua 
assessoria, se viu impedido de 
concluir seu parecer em de-
zembro por não ter obtido as 
explicações solicitadas aos 
Ministérios do Planejamento e 
da Fazenda. Barbalho deverá 
apresentar seu relatório - ainda 
não se sabe se a favor ou contra 
- em meados de janeiro. 

CPMF 
ainda em 
discussão 

O Ministro da Saúde, Adib 
Jatene, já deve estar fazendo 
os cálculos de quanto sua ver-
ba perderá em 1996 com a 
não aprovação da tão polêmi-
ca Contribuição Provisória 
sobre Movimentação Finan-
ceira (CPMF). Com ela, o 
ministério somaria ao min-
guado orçamento de R$ 14 
bilhões mais R$ 6 bilhões. 
Mas as pressões políticas já 
fizeram o Ministro retirar por 
três vezes o projeto da pauta 
de votação da Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) 
da Câmara, que deverá discu-
tir a matéria em janeiro, na 
convocação extraordinária. 

A tranqüilidade com que a 
emenda passou no Senado -
aprovada em dois turnos - pa-
rece não ser a mesma na Câma-
ra. O relator da CCJ, deputado 
Almino Afonso (PSDB-SP), já 
apresentou seu parecer favorá-
vel à admissibilidade. Ele, por-
tanto, à luz do Direito, não a 
considera inconstitucional. 

Mas o PFL, com a formação 
do bloco com o PTB, conta 
hoje com maioria de 11 deputa-
dos na CCJ. O PMDB vem 
logo atrás com dez. Fora isso, 
96 é um ano eleitoral e muitos 
deputados estão aí na disputa 
de uma vaga de prefeito. Mais 
um "imposto" não pegaria bem 
nas bases. 

Vai ser uma parada dura 
para o Ministro, mas ele con-
tinua defendendo a necessi-
dade da criação da CPMF. 
Tanto é que, já como resulta-
do de negociações no Senado, 
o projeto de emenda até admi-
te uma alíquota inferior a 
0,25% quando diz que ela não 
excederá a esse limite, sendo 
facultado ao Poder Executivo 
reduzi-la nas condições e nos 
limites fixados em lei. 

Supondo-se que o poder 
de convencimento do minis-
tro prevaleça e a CPMF seja 
aprovada na Câmara, a co-
brança apenas deverá come-
çar em meados de 1996. Com  
isso, a Saúde já terá perdido 
pelo menos a metade dos R$ 
6 bilhões previstos com a con-
tribuição. E investimentos 
certamente estarão compro-
metidos neste ano. 

Saúde poderá perder verbas em 96 



INFCJVAE Fernando Pereira 

 

CREMERJ oficiou ao Conselho Federal 
de Medicina e ao Conselho Regional de 
Medicina do Estado do Rio Grande do Sul 
representação no sentido de que as duas 
entidades façam cumprir o Código de Éti-

ca Médica e impeçam o militar Ricardo Agnése Fayad 
de continuar exercendo a profissão médica. Cassado 
por unanimidade de votos pelos Conselheiros do 
CREMERJ em sessão plenária do dia 4 de maio de 1994 
por ter, entre outros delitos, participado de torturas a 
presos políticos durante o regime militar, o general de 
brigada Fayad teve essa decisão confirmada, também 
por unanimidade, pelos Conselheiros do CFM, no últi-
mo dia 10 de agosto. Contrariando a legislação vigente, 
o militar dirige o Hospital Geral de Porto Alegre e 
continua apondo junto a seu nome e posto o Dr. que 
tanto enobrece a profissão daqueles que, efetivamente, 
fazem da saúde do ser humano o objetivo de suas vidas. 

ACADEMIA 
A Academia Fluminense 

de Medicina abriu dez vagas 
para Membros Titulares. Os 
interessados podem se ins-
crever até o dia 17 na sede da 
entidade, à Av. Roberto 
Silveira, 123, Niterói, deven-
do cumprir uma série de re-
quisitos, como o de exercer a 
Medicina no Estado do Rio 
de Janeiro e apresentar uma 
monografia inédita. 

DESINTERESSE 
A Biblioteca Central da 

Universidade Federal de Mi-
nas Gerais enviou correspon-
dência a este jornal agrade-
cendo o envio regular do Jor-
nal do CREMERJ mas soli-
citou o cancelamento das re-
messas alegando que a publi-
cação "não é do interesse da 
Biblioteca Central". Lamen-
tamos a atitude. Será que nem 
os alunos e professores de 
Medicina têm interesse em 
tomar conhecimento dos te-
mas que são apresentados por 
esta publicação? Será que ar-
tigos como "Erro médico: 
fato ou preconceito", do pro-
fessor Genival Veloso de 
França, ou "Considerações 
sobre o ensino médico no Bra-
sil", dos professores Rui 
Haddad, da UFRJ, e Sérgio 
Albieri, da UERJ, ou, ainda, 
"O ensino da cirurgia no Rio 
de Janeiro", do professor ti-
tular da UFRJ e presidente 
do CBC Orlando Marques 
Vieira, apenas para citar al-
guns, não interessam? 

SAÚDE MENTAL 
O Primeiro Secretário do 

CREMERJ, psiquiatra Pau-
lo César Geraldes, defendeu 
tese de doutorado no Institu-
to de Psiquiatria da UFRJ 
sobre o tema "O poder deci-
sório e gerencial das unida- 

des assistenciais de saúde 
mental". Foi seu orientador 
Raffaele Giovanni Giacomo 
Infante e os professores Jor-
ge Adelino Rodrigues da Sil-
va, Eduardo Mourão Vas-
concelos, Geraldo Luiz dos 
Reis Nunes e Talvane Marins 
de Moraes,.também partici-
param da banca. 

ACUPUNTURA 
O presidente da Socieda-

de Médica de Acupuntura, 
Márcio Rondinelli, está con-
vidando os colegas médicos 
para se integrarem à entida-
de, que já tem oito anos de 
existência e vem promoven-
do uma série de eventos para 
os associados. A SMA fun-
ciona no mesmo endereço da 
Sociedade de Medicina e Ci-
rurgia, à Av. Mem de Sá, 
197. 

COMEMORAÇÃO 
A turma de 1976 da Fa-

culdade de Medicina da 
UFRJ está comemorando os 
20 anos de formatura todas 
as últimas quintas-feiras de 
cada mês, às 20:30 hs. no 
Restaurante Bel Beef, na Av. 
Afrânio de Melo Franco, 131. 
Quem quiser uma comunica-
ção prévia, é só enviar um 
fax para Lúcia Ghelman, no 
253-8210. 

SERGIPE 
Até o final de setembro o 

Conselho Regional de Medi-
cina do Estado de Sergipe 
estará com nova diretoria: o 
Presidente é Rodrigo Orlando 
Nabuco Teixeira, o Vice é 
Oswaldo de Souza, Primeiro 
Secretário, Josilávio de 
Almeida Araújo, Segundo 
Secretário, Carlos Alberto 
Barreto de Mendonça, e Te-
soureiro, Ivaldo Santa Rita. 
Nossos votos de sucesso. 
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CREMEM 

i versos problemas 
surgiram no âm-
bito de empresas 
a partir do recru-
descimento da in-
cidência da Aids. 

Cremos ser oportuno o exame 
daqueles que amiude têm sido 
levantados. 

Preocupada com a dissemina-
ção da doença e com as repercus-
sões que poderiam ocorrer em 
relação a produtividade, parcela 
do empresariado passou a exigir 
dos serviços de Medicina do Tra-
balho medidas que, acreditam, 
poderiam limitar ou impedir que 
portadores do HIV pertencessem 
aos quadros de funcionários de 
suas empresas. Procedimentos, 
tais como realização de testes 
sorológicos em exames pré-ad-
missionais, exigência de realiza-
ção de testes sorológicos para os 
funcionários das empresas, de-
missão de portadores do HIV, 
envio da relação de portadores do 
vírus aos empregadores etc, vie-
ram a ser solicitados dos médicos 
do trabalho, criando evidentes 
conflitos com a conduta aceitável 
nessas circunstâncias. 

Não há justificativa técnica ou 
científica para a realização 
indiscriminada de exames soroló-
gicos. Além de suas notórias li-
mitações no presente, relativa-
mente aos resultados obtidos, não 
há razão para que o soropositivo 
seja discriminado profissional-
mente (a não ser que haja relação 
direta da atividade a ser desem-
penhada e as formas de transmis-
são conhecidas). A integração ao 
trabalho reduz a marginalização 
e as dificuldades que o portador 
HIV experimenta em face da so-
ciedade. Vale lembrar que a de-
missão de trabalhadores infec-
tados pelo HIV, além de inaceitá-
vel dos pontos de vista científico, 
ético e humano, pode trazer refle-
xos negativos para a sociedade 
em seus esforços para conter esta 
epidemia. E óbvio que, privados 
de seus empregos e, muitas ve-
zes, por conseqüência, também 
de assistência médica e de condi-
ções dignas de existência, pode-
rão alguns portadores do HIV se 
encaminhar justamente para ati-
vidades que o tornarão mais peri-
gosos no tocante à disseminação 
da infecção, prostituição, tráfico 
e consumo de drogas, comércio 
de sangue etc. 

É evidente que o empregador 
é livre para contratar quem dese-
jar. No entanto, excetuadas as 
situações já mencionadas, a exi-
gência do teste sorológico nos 
exames pré-admissionais é des-
cabida e discriminatória, não de-
vendo o médico, neste caso, con-
tribuir para que esta conduta pre-
valeça. 

Igualmente não se justifica, 
nas mesas condições, a exigência 
de tais testes para funcionários de 
qualquer empresa. Seria discri-
minação absurda além de forma  

de burlar as normas de proteção 
do trabalhador, marginalizando 
aquele que poderia vir a precisar 
do apoio do empregador e crian-
do entraves para a adequada as-
sistência médica e previdenciária. 

Fato mais grave se configura 
quando alguma empresa realiza 
esses exames sem conhecimento 
e consentimento dos funcionári-
os. Além da inadequação de pro-
cedimento, já apontada, ocorre a 
realização de ato médico sem a 
autorização do paciente, o que 
constitui flagrante violação das 
normas éticas. Deve o médico, 
antes da realização de qualquer 
ato, informar ao paciente acerca 
de seu significado, finalidade e 
repercussões, para que o paciente 
possa livremente decidir sobre 
ele, autorizando ou não sua 
concretização. A não ser em ca-
sos de iminente perigo de vida, ao 
médico é vedado desrespeitar o 
direito de decisão do paciente 
quanto à execução de práticas 
diagnósticas e terapêuticas. 

Outro ponto polêmico é aquele 
referente à informação devida pelo 
médico ao empregador. Alguns 
destes acreditando ter este direito, 
tem exercido pressão sobre os 
médicos de suas empresas a fim de 
que lhes sejam fornecidos nomes 
de funcionários soropositivos (no 
caso da realização de testes 
sorológicos). Tal fato configura 
ilicitude por se constituir em inva-
são indevida da esfera da privaci-
dade de outrem. O médico que, 
cedendo a tais pressões, concede 
estas informações viola, nessas cir-
cunstâncias, o sigilo profissional 
posto que este procedimento não 
configura nenhuma das hipóteses 
de exclusão de ilicitude (legítima 
defesa , estado de necessidade, 
estrito cumprimento de dever le- 

gal ou exercício regular de direi-
to). 

Cabe informar ao empregador 
tão somente a aptidão ou não, 
temporária ou permanente, para 
o desempenho de determinada 
função do funcionário submetido 
ao exame médico. Tudo o mais 
que o médico souber terá sido 
obtido em confiança no âmbito 
da relação profissional e tutela-
do, portanto, pelo instituto do 
sigilo médico que, como vimos, 
pertence exclusivamente ao paci-
ente. As medidas decorrentes do 
que souber o médico através do 
seu trabalho e que constituírem 
atos privativos de sua profissão 
deverão ser apenas por ele toma-
das, sendo oportuno lembrar que 
o Código de Etica Médica é ine-
quívoco quanto ao papel autôno-
mo e independente que lhe é atri-
buído neste contexto - não pode 
ele se submeter a quaisquer tipos 
de injunções que possam prejudi-
car a relação médico-paciente. 

É desejável ressaltar que todas 
as informações obtidas pelo mé-
dico hão de ser transmitidas ao 
paciente com exceção dos casos 
em que tal comunicação possa 
lhe provocar algum dano, situa-
ção em que aquela terá de ser feita 
a alguém que legalmente possa se 
responsabilizar pelas medidas 
subseqüentes. Assim, na hipóte-
se de realização dos testes soroló-
gicos, deverá o médico explicar 
ao paciente seu significado e as 
possibilidades disso decorrentes, 
orientando-o, eventualmente, 
quanto aos procedimentos que 
poderão ser adotados. 

Marcelo Rubens é Conselheiro 
e Coordenador da Câmara 

Técnica de Aids do 
CREMERJ 

C)Plèl1k) 	  

Aids e Medicina do Trabalho 
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CREMERJ propõe emendas ao 
projeto sobre planos de saúde 

Foto: Alberto Jacob 
O registro de todas as empre-
sas de planos de saúde e de 
seus diretores técnicos no 
CREMERJ; a livre escolha dos 
pacientes em relação ao médi-
co e hospital; o pronto paga-
mento aos médicos; e a Tabela 
da AMB vigente como referên-
cia para honorários são pon-
tos fundamentais para o CRE-
MERJ na regulamentação de 
planos de saúde e constam da 
proposta enviada à Câmara 
dos Deputados, através da de-
putada Jandira Feghali (PC do 
B-RJ), para emenda ao projeto 
da deputada Laura Carneiro, 
em tramitação na Comissão de 
Finanças e Tributação. 

orno observa o 
Conselheiro Ar-
naldo Pineschi, 
da Comissão de 
Convênios do 
CREMERJ, 

não é possível abrir mão de que 
as empresas que comercializam 
planos de saúde tenham regis-
tro no Conselho porque lidam 
com uma atividade relaciona-
da ao ato médico. 

- O projeto da deputada 
Laura Carneiro prevê a fiscali-
zação e supervisão dos planos 
de saúde pelo Conselho Nacio-
nal de Seguros Privados, atra-
vés da SUSEP - explica ele. A 
SUSEP pode fiscalizar e su-
pervisionar a parte administra-
tiva e financeira dessas empre-
sas, mas as atividades ligadas 
ao ato médico têm que ser su- 

460 Conselho 

não abre mão 

de fiscalizar 

os planos 

de saúde 
Arnaldo Pineschi 

pervisionadas pelo CREMERJ. 
Pineschi lembra que os pla-

nos de saúde têm que dar co-
bertura a todas as patologias 
que constam do Código Inter-
nacional de Doenças da OMS. 
O projeto em tramitação na 
Câmara, no entanto, exclui a 
cobertura a doenças congêni-
tas e lesões pré-existentes à 
assinatura do contrato. 

- Isso é urna incoerência. 
Nesse item, tanto a Aids corno 
doenças crônicas, muitas ve-
zes de desconhecimento do pró-
prio usuário, ficam eliminadas 
dos planos de saúde. 

O projeto exclui também pro-
cedimentos clínicos ou cirúrgicos 
para fins estéticos, prevendo ava-
liação prévia. Segundo o Conse-
lheiro, quem pode avaliar se de-
terminado procedimento é estéti-
co ou funcional é o CREMERJ. 

A proposta do Conselho in-
clui também cobertura a pro-
cedimentos odontológicos, não 
prevista no projeto da deputa-
da, que ainda exclui dos planos 
o atendimento em casos de ca-
tástrofes, clima de guerra, co-
moções internas e epidemias. 

- O CREMERJ entende - diz 
Pineschi - que em casos de 
epidemia, além do Governo, os 
planos de saúde também de-
vem dar cobertura. 

A fixação no projeto de limi-
te máximo de internação hospi-
talar a 90 dias e em CTI a 60 
dias também é criticada pelo 
CREMERJ, para quem o limite 
de internação é dado em função  

da evolução da doença e da 
avaliação do médico assistente. 

Outro ponto fundamental na 
proposta do Conselho é que 
não haja credenciamento, per-
mitindo-se a livre escolha do 
paciente pelo médico. 

- A guia de consulta também 
deveria ser extinta - adianta 
Pineschi. O paciente pagaria 
ao médico o valor da Tabela da 
AMB e depois procuraria o 
reembolso ou se estabeleceria 
o cheque-honorário. 

O projeto prevê que os mé-
dicos e hospitais sejam pagos 
por uma tabela elaborada pelo 
CNSP, item com o qual os 
médicos não concordam: a re-
muneração tem que obedecer a 
Tabela da AMB. 

Às empresas, de acordo com 
o projeto, é facultado o aumento 
das prestações pré-estabelecidas 
segundo faixas etárias, que, no 
entanto, não são fixadas. 
Pineschi diz que essa majoração 
só deve ser feita a partir de 60 
anos e com intervalos de cinco 
anos, acrescentando-se ainda ser 
vedado limite de idade para in-
gresso em qualquer plano. 

Deputada alerta para a mobilização da classe 
O parecer que regulamenta 

os planos de saúde, aprovado 
na Comissão de Seguridade 
Social, atende apenas aos em-
presários. É totalmente contra 
os usuários, não prevê recur-
sos e não garante qualquer con-
trole ético na prestação do ser-
viço médico. Essa é a avalia-
ção da médica e deputada 
Jandira Feghali (PC do B-RJ), 
para quem é preciso haver uma 
forte mobilização das entida-
des médicas para reverter esse 
quadro até a aprovação final 
do projeto do plenário da Câ-
mara e, posteriormente, no Se-
nado. 

- A visão é pura e exclusiva-
mente do lucro. Esse foi um 
projeto feito pelo lobby dos 
banqueiros - denuncia Jandira. 

Como os lobistas das empre-
sas estiveram em Brasília e se 
deram bem na aprovação do 
parecer, Jandira acha que agora 
é a vez da sociedade. E preciso, 
a seu ver, começar a debater o 
assunto com as entidades médi-
cas, os usuários, o Ministério 
da Saúde e a bancada de Saúde 
do Congresso, o que ela preten-
de fazer ainda em janeiro. 

- Precisamos alterar a es-
sência desse projeto, que é alta-
mente criminoso para a socie-
dade - afirma ela. 

A deputada lembra que a 
aprovação do projeto na Co-
missão de Seguridade Social 
foi "um rolo compressor". Pla-
téia lotada de lobistas e nenhu-
ma das emendas acatadas pelo 
relator - deputado Iberê Ferreira 
(PFL-RN) ou discutida no ple-
nário da Comissão. Sequer o 
Ministério da Saúde, que for-
mou uma comissão justamente 
para discutir o assunto, parti-
cularmente no que se refere ao 
ressarcimento ao SUS, foi ou-
vido pela Seguridade Social. 

O projeto passará agora pela 
Comissão de Finanças e Tribu-
tação, seguindo posteriormen-
te para a Comissão de Consti-
tuição e Justiça. Após as análi-
ses técnicas, o projeto vai a 
plenário. No caso de ser apro-
vado pela Câmara, volta ao 
Senado porque o projeto origi-
nal sofreu modificações. A não 
ser que haja um requerimento 
de urgência, a discussão desse 
projeto deverá se estender até 
meados de 1996. 

Deputada Jandira Feghali 

Entre os pontos polêmicos 
do projeto, e contestado por 
toda a área de saúde, está o fato 
de a assistência médica e 
odontológica ser considerada 
uma mercadoria. Como ressal-
va Jandira Feghali, a 
normalização e o controle não 
podem estar entregues a quem 
comanda o serviço, no caso as 
empresas de grupo privado de 
saúde, como o Conselho Naci-
onal de Seguros Privados  

(CNSP) e Susep, por exemplo. 
O projeto, observa ainda 

Jandira, elimina totalmente o 
controle ético feito pelas entida-
des médicas e correlatas, assim 
como o direito de credenciar ou 
descredenciar essas empresas. 
Na formação do CNSP não 
consta a representação de qual-
quer entidade médica. Outra re-
clamação é quanto à demarca-
ção da área geográfica. O asso-
ciado em caso de viagem estaria 
impedido de usar o plano, mas 
certamente no contrato deverá 
vir uma cláusula cobrando mais 
para cobertura nacional. Isso 
restringe o atendimento assim 
como ele fica restrito ao se proi-
bir a livre escolha do médico. 

A limitação do tempo de 
internação também é contesta-
do pela deputada como um 
exemplo de visão pura e exclu-
siva do lucro. "Quem determi-
na o tempo e a necessidade de 
internação é o médico. Esse é 
um procedimento médico e não 
pode sofrer interferência 
mercantilista", lembra ela. 

O item relativo a próteses, 
órteses e medicamentos impor-
tados também é restritivo. Se- 

gundo Jandira, pela proposta 
não acatada pelo relator se per-
mitia a importação de produtos 
sem similar nacional. "Nosso 
objetivo era o de preservar a 
indústria nacional, mas com 
essa redação fica proibido qual-
quer tipo de fornecimento, mes-
mo quando não houver similar 
aqui", diz. 

Outro absurdo é que a Tabela 
da AMB, usada inclusive pelo 
Ministério da Saúde para seus 
pagamentos à iniciativa priva-
da, é descartada pelo projeto. As 
empresas poderão cada vez mais 
aviltar o pagamento de honorári-
os a seus profissionais contrata-
dos, já que os preços serão fixa-
dos por eles mesmos e apenas 
aprovado pelo CNSP, sem qual-
quer parâmetro definido em lei. 

Passou ao largo do projeto, 
também, o ressarcimento pelas 
empresas ao SUS. O argumen-
to usado pelo relator é ode que 
esse assunto deverá ser tratado 
em legislação específica, mas 
Jandira considera importante 
incluir nesse projeto o paga-
mento aos hospitais públicos 
pelo atendimento a segurados 
de planos de saúde. 



Foto: Alberto Jacob 
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O CREMERJ não ficou alheio ao 
movimento contra a violência que 
tomou conta da cidade no último dia 
28 de novembro, coordenado pelo 

Reage Rio: estendeu uma grande faixa - "Che-
ga de violência. Saúde já - CREMERJ" - em 
toda a extensão do 10 ° andar do antigo Edificio 
Odeon, na Cinelândia, onde fica sua sede. 
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Respeito aos direitos 
do médico e paciente 

Em debate, 
a ética na 

Radiologia 
Cerca de 10% dos _casos de 

câncer de mama podem não ser 
reconhecidos na mamografia. Por 
outro lado, a mamografia deve 
fugir da solução simplista de in-
dicar suspeita de câncer em qual-
quer anormalidade. Isso só resul-
ta em aumento excessivo de indi-
cações de biópsia e conseqüente 
sofrimento e alteração da estrutu-
ra da mama. É necessário que o 
especialista mantenha adequado 
controle de seus casos a fim de se 
manter dentro dos limites razoá-
veis de erro. As afirmações foram 
de Amarino Carvalho, presiden-
te da comissão organizadora do 
Fórum de Debates sobre Ética em 
Radiologia, promovido pela Câ-
mara Técnica de Radiologia do 
CREMERJ. 

O evento, tendo como enfoque 
a "Ética em radiologia mamá-
ria", abordou diversas questões, 
desde a caracterização das lesões 
fundamentais da mama a aspec-
tos médicos-legais da radiologia 
mamária. Realizado no dia 18 de 
novembro, no Conselho, o Forum 
contou com a participação de re-
presentantes da Sociedade Brasi-
leira de Radiologia, Sociedade 
Brasileira de Mastologia-Regio-
nal RJ e da Sociedade de Gineco-
logia e Obstetrícia do Estado. 

A anuidade, segundo Reso-
lução CFM n° 1458/95, será 
de R$ 160,00 até o dia 29 de 
março. Se o pagamento for efe-
tuado até o dia 31 de janeiro 
haverá desconto de 5%, ou seja 
a anuidade será de R$ 152,00, 
e até 29 de fevereiro, de 2% 
(R$ 156,80). 

A necessidade de um pro-
grama de qualidade da saúde 
que respeite os direitos do mé-
dico e do paciente foi um dos 
temas apresentados no seminá-
rio "Etica e Infecção Hospita-
lar", promovido pelo 
CREMERJ, através da Câma-
ra Técnica de Infecção Hospi-
talar. Durante o encontro, rea-
lizado no dia 21 de novembro, 
no auditório nobre do Hospital 
Municipal Souza Aguiar, ou-
tras questões foram debatidas, 
como o uso inadequado dos an-
tibióticos no controle da infec-
ção hospitalar e a ética como 
um fator fundamental para a 
boa saúde de um hospital. 

O coordenador da Comissão 
de Saúde Pública do CREMERJ, 
Victor Grabois, falou sobre a 
qualidade em saúde como um 
direito do profissional e o paci-
ente. Na concepção do médico, 
serviço de qualidade é aquele 
que produz atendimento tecni-
camente adequado, de forma efi-
ciente e que, sobretudo, satisfa-
ça o paciente: 

Do ponto de vista do profissi-
onal de saúde, Victor Grabois 
destacou que a busca por um 

Os carnes serão enviados no 
início deste mês com todas as 
explicações necessárias ao paga-
mento. Aqueles que não recebe-
rem o carnê devem procurar o 
CREMERJ 'o mais rápido possí-
vel para atualizar o endereço. 

O CREMERJ informa que a 
anuidade de pessoa jurídica será  

serviço de qualidade deve levar 
em consideração aspectos como 
a remuneração, reciclagem, trei-
namento e acesso a novas técni-
cas. 

Sobre o tema "Antibióticos e 
resistência bacteriana", a Presi-
dente da Associação Brasileira 
de Controle de Infecção Hospi-
talar, Denise Vantil Marangoni, 
ressaltou o uso inadequado dos 
antibióticos nos hospitais. 

- Alguns microorganismos já 
são resistentes ao medicamento, 
o que eleva o número de casos de 
infecção hospitalar. Além disso, 
desde sua descoberta, os antibi-
óticos sempre foram usados in-
corretamente, seja na indicação 
da dose ou no tempo de uso. Até 
a década de 80, vários antibióti-
cos foram desenvolvidos, porém, 
de lá para cá, nenhum medica-
mento novo surgiu no mercado. 

"A ética tem que ser criada 
dentro de nós e não no livro de 
códigos". Com esta frase, o mé-
dico Júlio Sanderson de 
Queiroz, diretor da Sociedade 
de Medicina e Cirurgia do Rio 
de Janeiro, deu seqüência ao 
seminário, falando sobre o tema 
"Etica x infecção hospitalar". 

cobrada através de carne enviado 
pelo Banco do Brasil, como já 
vem sendo feito com as anuida-
des de pessoa física. Após o paga-
mento, os estabelecimentos de 
saúde devem ir ao Conselho até 
dia 31 de março para pegar o 
certificado e o CART e atualizar 
o cadastro. 

Anuidade com desconto até 29 de fevereiro 
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MÁRCIA ROSA DE ARAÚJO, MARCOS 

BOTELHO DA FONSECA LIMA, MARIA ALICE 

GOSENDE WERNECK GENOFRE, MARIA 

IZABEL DIAS MIORIN, MARRO JORGE ROSA DE 

NORONHA, MAURÍCIO VIEGAS MIRANDA, 

MAURO BRANDÃO CARNEIRO, PARLO 

VAZQUEZ QUEIMADELOS, PAULO CESAR 

GERALDES, RENAM CA THA R IN A TI N OCO, 

RUI HA D DA D, SÉRGIO AL B I ERI , SÉRGIO 

PINHO COSTA FERNANDES, VICTOR 

GRABOIS, VIVALDO DE LIMA SOBRINHO. 

* OS ARTIGOS ASSINADOS SÃO DE INTEIRA RESPONSABILIDADE DOS AUTORES, NÃO REPRESENTANDO, NECESSARIAMENTE, A OPINIÃO DO CREMERJ. 



Foto: Jorge Fant 

Mauro Brandão e a diretora da Faculdade de Medicina, Sylvia da Silveira Mello Vargas 

Walter Mendes, Flávio Silveira e Mauro Brandão Carneiro 

CREMERJ entrega carteira de 
médico aos formandos da UFRJ 

ela primeira vez 
no Rio, uma tur-
ma de formandos 
de Medicina re-
cebeu na soleni-
dade de formatu- 

ra, no dia 20 de dezembro, sua 
carteira de médico. A Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro 
atendeu à solicitação do 
CREMERJ de antecipar a docu-
mentação dos recém-formados 
para que pudessem se inscrever 
na Residência Médica. Até en-
tão, era permitida a inscrição 
como registro provisório, o que 
foi proibido pelo CFM. 

Entregue pelo Presidente do 
CREMERJ, Mauro Brandão, a 
carteira é um símbolo do esforço 
do Conselho que, durante todo o 
ano de 1995, se empenhou junto 
às faculdades de Medicina para 
que apressassem à emissão dos 
diplomas e da documentação ne-
cessária ao seu registro. 

- Espero que, no próximo ano, 
quando não será mais permitida 
a inscrição provisória, todas as 
Faculdades de Medicina sigam o 
exemplo da UFRJ e façam a 
entrega imediata dos diplomas 
aos formandos - diz Mauro 
Brandão. Os acadêmicos do 5° 
para o 6° ano devem estar aten-
tos e se mobilizar para que isso 
aconteça. 

Depois de cantar o Hino Na-
cional, a turma fez demonstra-
ções de carinho à diretora da 

Faculdade de Medicina, Sylvia 
da Silveira Mello Vargas, exi-
bindo faixas coloridas com o seu 
nome. 

A diretora começou o discur-
so, falando sobre o significado 
da cerimônia. Há quase dois anos 
na diretoria da Faculdade, a 
patrona, que já foi homenageada 
três vezes como paraninfo, fez 
uma critica a síndrome dos pro-
fissionais com formação exclu-
sivamente técnica: 

- Nosso dever de médicos não 
cessa com a solidez do conheci-
mento, a boa qualificação pro-
fissional e a especialização de 
alto nível. Mais e mais procura-
mos despertar nos alunos a cons-
ciência da missão que escolhe-
ram, feita de muito saber e de 
compromissos humanos inse-
paráveis do juramento que irão 
prestar. A relação médico-paci-
ente jamais prescindirá de cari-
nho, amor e afeto no exercício da 
profissão. 

Sylvia fez referências à Fa-
culdade de Medicina da UFRJ, 
que, segundo ela, está em conso-
nância com a revolução tecno-
científica, além de devidamente 
preparada para formar profissi-
onais de qualidade. Mas não es-
queceu de ressaltar a importân-
cia da dedicação da turma, que 
entre outras especialidades, deu 
preferência à Clínica Médica, 
Pediatria, Cirurgia Geral, 
Gineco-obstetrícia e Psiquiatria. 
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definitivo com o CRM no ato da formatura,' 
Mauro Brandão Carneiro 

Associação discute melhoria da Emergência 
Após a ela-

boração do 
projeto de nor-
matização das 
emergências, 
entregue ao mi-

nistro Adib Jatene durante o V 
Congresso dos Hospitais de 
Emergência do Rio de Janeiro, o 
CREMERJ está dando mais um 
passo no sentido de melhorar a 
qualidade de atendimento nas 
emergências do Estado. Agora a 
prioridade do Conselho é incen-
tivar a reconstrução da Associa-
ção dos Hospitais de Emergên- 
cia do Rio de Janeiro (AHPERJ). 	do Hospital Municipal Salgado 
"A Ahperj é uma espécie de or- 	Filho, é formada por diretores, 
ganização não governamental 	chefes de emergências e chefes 
que pode promover a integração 	de equipe dos principais hospi- 
e o intercâmbio entre os hospi- 	tais do Estado. No primeiro en- 
tais", destacou o Presidente do 	contro, ficaram definidos os no- 
Conselho, Mauro Brandão Car- 	mes que farão parte da diretoria 
neiro, durante a primeira reu- 	da Associação: Ricardo Arraes 
nião do grupo, realizada no dia 	de Alencar, diretor do Hospital 
12 de novembro, no auditório do 	Rocha Faria; Manoel Joaquim 
CREMERJ. 	 de Almeida Filho, chefe do setor 

A Ahperj, que épresididapelo 	de emergência do Hospital dos 
médico Flávio Silveira, diretor 	Servidores do Estado, e Marcos 

Mussafir, chefe do setor de emer-
gência do Hospital Miguel 
Couto: 

- Faltou apenas o grupo de 
socorro de emergência do Corpo 
de Bombeiros indicar um nome 
para ser representado na Associ-
ação - disse Flávio Silveira. 

O relato da experiência da 
Cooperativa do Hospital da Pos-
se, feito pelo Subsecretário Mu-
nicipal de Saúde, Walter Men-
des, foi o ponto mais polêmico  

	

da reunião. Os médicos presen- 	- Se por um lado o médico dr 

	

tes questionaram a formação de 	cooperativa vai ganhar mais - 

	

cooperativas nos hospitais sob a 	R$ 1.500,00 - por outro, o pro- 

	

alegação de que seriam obriga- 	fissional não tem condições de 

	

dos a trabalhar mais de 24 horas 	dar mais horas de seu trabalhe 
semanais no hospital: 	 ao hospital. Além disso, e quan- 

	

- Sei que muitos médicos já 	do o médico quebrar o braço': 

	

possuem o seu tempo todo ocu- 	Quem vai pagar o seu salário 

	

pado, mas no Hospital da Posse 	referente aos dias que ficou pa- 

	

a cooperativa deu certo e lá atu- 	rado? E um caminho que tem que 

	

almente são feitos 1.300 atendi- 	servisto com calma. Ganharmai; 

	

mentos por dia. Mas isso não 	é muito bom. Mas estamos no; 

	

quer dizer que o exemplo deva 	entregando a quê? - questionoi 

	

ser seguido em outros hospitais 	Paulo Pinheiro. 

	

do Rio. A idéia é promover a 	Por fim, o médico Flávio 

	

discussão entre os diretores e 	Silveira falou da importância ch 

	

funcionários, como está aconte- 	Associação e revelou que o sei 

	

cendo hoje no Rocha Faria, para 	estatuto será ampliado nos seu; 

	

que juntos encontrem a melhor 	objetivos: 

	

solução para resolver a questão 	- Vamos incluir a participa 

	

do atendimento de emergência- 	ção de médicos do Ministério clz 
destacou Walter Mendes. 	Saúde e do Corpo de Bombeiro; 

PauloPinheiro, diretordo Hos- 	para melhorar as nossas condi 
pital Miguel Couto, falou de suas 	ções de trabalho. Vamos promo 
dúvidas em relação às cooperati- 	ver outras reuniões, sempre con 
vas. Ele não considera o sistema 	o objetivo de buscar soluções 
como a solução pararesolverpro- 	práticas para o médico que tra 
blemas como falta de pessoal e 	balha em emergência - conclui] 
baixa remuneração dos médicos: 	o presidente da Ahperj. 



E grande a demanda no ambulatório Novas instalações do repouso da Emergência 
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vés da cooperativa, os médicos se c 

a cumprir uma carga horária mínima d1 

garantem salários em torno de R$ 1,5 

Aliviados os hospital 

Posse já atende a 1501 
uilômetros de 
distância, pés-
simas condi-
ções de funcio-
namento, salá-
rios baixos e 

pagos com atraso. Não era à toa 
que o Hospital da Posse durante 
anos foi um dos que mais sofreu 
com transferências de profissi-
onais. Inaugurado em 82, ele 
entrou num processo de deca-
dência gradativa sem que hou-
vesse relocamento de médicos. 
No Governo Collor, veio o gol-
pe fatal: o hospital passou a ser 
administrado pela prefeitura de 
Nova Iguaçu e, em seis meses, 
já estava fechado. Com  isso, dei-
xou desamparada uma popula-
ção de quase três milhões de 
habitantes, dividida entre os sete 
maiores municípios da Baixada 
Fluminense. Após muita discus-
são e polêmica, a novela da Pos-
se tomou um rumo menos dra-
mático em junho de 95. Foi fir-
mado um acordo entre os três 
níveis do poder executivo para a 
co-gestão do hospital. É a solu-
ção encontrada para evitar os 
constantes desfalques no qua-
dro de funcionários foi a criação 
de uma cooperativa médica. 
Através dela, os médicos se com-
prometem a cumprir uma carga 
horária mínima de 24h por se-
mana e garantem salários em 
torno de R$ 1,5 mil mensais. 

O reinicio das atividades de 
ambulatório aconteceu em agos-
to. Dois meses depois, foi a vez 
da maternidade reabrir. Mas a 
grande expectativa de todos era 
com relação ao setor de emer-
gência. No dia 30 de novembro, 
ela foi inaugurada e logo passou 
a atender no máximo de sua ca-
pacidade. Segundo o diretor-
médico do hospital, João Ricardo 
Piloto, a carência na área de saú-
de na Baixada Fluminense fez 
com que a Posse assumisse um 
novo perfil: 

- O hospital deixou um pouco 
de lado a característica de aten-
dimento terciário e se transfor-
mou num centro de emergência. 
Fizemos com que ambulatório 
funcionasse como SPA. Foi a 
única maneira que encontramos 
para viabilizar a emergência. 
Como quase não existe presta-
ção de serviços de saúde pública 
nos municípios, estávamos rece-
bendo centenas de pacientes de 
nível 1 e 2 que impediam o aten-
dimento de casos mais graves -
conta. 

Como não poderia deixar de 
ser, a superlotação se tornou uma 
constante no Hospital da Posse. 
Todos os 250 leitos de internação 
estão ocupados. O mesmo acon-
tece com as 10 vagas da UTI. 

Mas existe a possibilidade de se 
aumentar estes números. Com  
uma ala de emergência aberta, 
há espaço para a criação de ou-
tros 50 leitos flutuantes, sem ne-
cessidade de deixar pacientes no 
corredor. 

- Apesar de estarmos traba-
lhando no limite, temos hoje uma 
flexibilidade de recursos huma-
nos que nenhuma outra adminis-
tração teve. Antigamente, o hos-
pital tinha apenas quatro clíni-
cos por plantão. No momento, 
temos sete profissionais dividi-
dos entre o SPA e a emergência. 
A única restrição é o espaço físi-
co. Só há 12 salas para o atendi-
mento médico. Por isso, não pos-
so ser responsável por todo o 
atendimento da Baixada - argu-
menta Piloto. 

A reestruturação da emergên-
cia também gerou um aumento 
considerável nas remoções que 
chegam à Posse. Dotado de um 
heliporto, o hospital recebe paci-
entes graves de outros locais dis-
tantes da Baixada. 

- Além disso, passamos a fa-
zer o suporte de atendimentos da 
Via Dutra. Mas isso não nos cria 
problemas. O que queremos é 
que as Secretarias nos dêem re-
taguarda nos níveis 1 e 2 para 
que possamos agir nos níveis 3 e 
4 - explica o diretor-médico. 

A cooperativa é formada por 
21 médicos das mais diversas 
especialidades, 5 enfermeiros, 
286 auxiliares de enfermagem e 
um farmacêutico. O pagamento 
está sendo feito com a verba de 
R$ 550 mil por mês, fornecida 
pela Secretaria Estadual de Saú- 

de. Apesar de ter sido uma solu-
ção sob medida para as necessi-
dades do Hospital da Posse, a 
cooperativa também tem seus 
inconvenientes. Por um lado, os 
atrasos desapareceram e os ga-
nhos foram colocados acima da 
média. No entanto, alguns médi-
cos reclamam da falta de encar-
gos sociais: 

- Em termos de pagamento, 
está razoável. Mas não temos 
direito a férias e 13° salário. Não 
podemos nem ficar doentes. 
Acho que a cooperativa deveria 
dar mais respaldo aos profissio-
nais - diz o pediatra Saide Vilas. 

O diretor-geral do hospital e 
Subsecretário Estadual de Saú-
de, Walter Mendes, garante que 
a criação da cooperativa foi am-
plamente discutida com os che-
fes de serviço médico e de enfer-
magem. 

- Existe um estatuto-padrão 
que proíbe o vínculo empre-
gatício dos cooperados. Por isso, 
eles não têm os encargos. Mas 
nós colocamos à disposição dos 
médicos um seguro de lucro 
cessante que pode ser usado em 
caso de doença. O importante é 
saber que o estado contratou a 
cooperativa e não os médicos. É 
ela que divide o dinheiro e faz as 
escalas - conta. 

A mesma mão que paga é a 
que fiscaliza. Em troca da verba 
que destina à cooperativa, a Se-
cretaria exige que sejam atendi-
dos 1.500 pacientes na emergên-
cia por dia. Além disso, os pro-
fissionais também devem reali-
zar 900 cirurgias e 900 procedi-
mentos obstétricos por mês. 

As instituições públicas de 
saúde no Rio sabem muito bem 
a falta que fazia o Hospital da 
Posse. Sem alternativas de aten-
dimento nas regiões próximas 
de suas residências, os morado-
res da Baixada durante anos so-
brecarregaram hospitais como 
o Miguel Couto, Souza Aguiar e 
Salgado Filho. Após a reinau-
guração do Hospital da Posse, 
os reflexos foram imediatos. 

- Não tenho como qualificar 
exatamente. Mas já fui informa-
do de que houve uma redução na 
procura dos moradores da Bai-
xada pelos hospitais do Rio. Aqui 
na Posse, atendemos a cerca de 
1.800 pessoas por dia, o que dá 
um total de 60.000 por mês. Em  

algum lugar estas pessoas esta-
vam sendo atendidas antes - con-
ta Piloto. 

O subsecretário Walter Men-
des entrou em contato com a 
direção de hospitais cariocas e 
já pode reparar a diferença: 

- Soube que no primeiro final 
de semana de funcionamento do 
Hospital da Posse, só houve um 
atendimento na emergência do 
Miguel Couto a pacientes da 
Baixada - diz. • 

Mas para os diretores dos 
hospitais do Rio, a redução não 
chegou a minimizar os proble-
mas de terem sido nitidamente 
percebidos: 

- Pudemos sentir uma grande 
diferença nos casos de remoções 
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O emergências por dia 
Profissionais vestem a camisa 

■ 

Ia cooperativa. Atra- 

comprometem 

ie 24h por semana e 

mil mensais. 99 
Walter Mendes 

Lis do Rio 
vindos da Baixada, que eram 
bastante comuns na emergên-
cia. Mas em termos de ambula-
tório, continuamos tendo a mes-
ma média de pacientes atendi-
dos - garante o diretor-geral do 
Hospital Municipal Salgado Fi-
lho, Flávio Silveira. 

A mesma opinião é comparti-
lhada pela diretora-geral do Sou-
zaAguiar, Maria Emília Amaral. 

- Caiu muito o número de 
remoções vindas da Baixada. 
Só que muitos casos de ambula-
tório ainda nos procuram. Acre-
dito que seja devido ao fácil 
acesso através do trem e do ôni-
bus. Acho que as pessoas se 
acostumaram a vir no Souza 
Aguiar - brinca. 

As melhorias no Hospital da 
Posse dentro desta nova fase 
não se limitaram às instalações 
bem equipadas, à remuneração 
e ao número de profissionais e 
pacientes. É o que garante o 
Subsecretário Estadual de Saú-
de e diretor-geral do hospital, 
Walter Mendes. Para ele, o tra-
balho que vem sendo feito após 
a co-gestão trouxe de volta a 
auto-estima em todos os setores: 

- Posso dizer que hoje os pro-
fissionais vestem a camisa do 
hospital. Antigamente, eles eram 
achincalhados pelas péssimas 
condições de trabalho. Nos pró-
ximos seminários, teremos mé-
dicos do Hospital da Posse mos-
trando trabalhos positivos. 

A experiência atual compro-
va o otimismo de Walter. O em-
penho dos funcionários fez com 
que o hospital economizasse R$ 
220 mil numa única compra. Há 

O relatório final de fiscali-
zação dos postos do extinto Pro-
grama Especial da Baixada 
(PESB) foi entregue pelo pre-
sidente do CREMERJ, Mauro 
Brandão, ao Secretário Esta-
dual de Saúde, Antônio Luiz de 
Medina, no dia 12 de dezem-
bro, às 11:30. Dispostos a lutar 
pela reativação do programa, 
os representantes da COFIS, 
Conselheiros José Antônio 
Romano e Antônio Carlos 
Tuche, elaboraram uma rela-
ção dos problemas encontra-
dos em algumas unidades da 
Baixada Fluminense com uma 
série de propostas para 
solucioná-los. A receber o do-
cumento, o Secretário Estadu-
al de Saúde, Antônio Luiz de 
Medina, disse que a preocupa-
ção é antiga: 

- A idéia é fantástica, mas 
não é nova. A partir deste rela-
tório poderemos começara agir. 
Já fizemos cinquenta auditori-
as e colocamos um município 
sob intervenção porque os pos-
tos não funcionavam. A Baixa-
da pode ser um plano piloto 
para uma regionalização im-
portante. Não podemos deixar 
os postos fecharem porque eles 
representam oportunidades de 
conquistas maiores. 

Durante dois meses, a Co-
missão de Fiscalização do 

[..,.

,_ CREMERJ, COFIS, visitou 14 
unidades que pertenciam ao 

cerca de um mês, o setor admi-
nistrativo conseguiu negociar 
com a General Eletric a aquisi-
ção de um tomógrafo computa-
dorizado por R$ 380 mil, segun-
do o Subsecretário, o preço mais 
baixo já conseguido pelo servi-
ço público. 

Para poder atingir o ritmo de 
atendimentos atual, o Hospital 
da Posse teve de passar por re-
formas. De acordo com Walter, 
elas foram divididas em três fa-
ses: a maternidade-berçário, o 
CTI adulto e a emergência. Nos 
dois primeiros casos, o diretor-
geral não mexeu no orçamento. 

- Embutimos a obra dentro do 
contrato predial. Concentrei os 
funcionários que cuidavam da 
manutenção em todo o hospital 
para ficarem apenas cuidando 
das obras da maternidade e do 
CTI - revela. 

Já a emergência exigiu uma 

PESB e constatou o caos da Saú-
de na Baixada Fluminense: o mu-
nicípios estão entregues ao aten-
dimento de má-qualidade, à 
corrupção e a clientelismo políti-
co. Há uma grande carência de 
recursos humanos e materiais, e 
os médicos não têm infraestrutura 
mínima de trabalho, ocupando 
instalações precárias. Segundo o 
presidente do CREMERJ, Mauro 
Brandão, muitos postos se trans-
formaram em currais eleitorais 
ou são comandados por funcioná-
rios: 

- Em Inoã, por exemplo, não há 
médicos trabalhando. Nós só en-
contramos serventes e auxiliares 
de enfermagem. 

Para os responsáveis pelo rela-
tório, a falta de segurança é um  

preocupação bem maior por 
parte da diretoria. Ao todo, fo-
ram gastos R$ 500 mil para 
recuperar e reequipar o setor. 

- Antigamente, a emergência 
era dividida em cubículos e ti-
nha um único corredor por onde 
passavam o lixo, a comida, os 
doentes e os profissionais. Rea-
lizamos a obra de acordo com os 
padrões do Ministério da Saúde 
e ainda inovamos. A arquiteta 
responsável pela obra trabalhou 
com a cromoterapia nas paredes 
do setor, o que suaviza a dor do 
paciente e ajuda na sua recupe-
ração - diz Walter. 

Com relação à cooperativa, 
ele garante que foi a medida 
ideal para evitar a migração dos 
médicos para outros hospitais: 

- O Hospital da Posse tinha 
uma história de profissionais que 
entravam por concurso e saíam 
através de pedidos políticos. Para 

dos maiores problemas: - Nossos 
profissionais estão lá em péssi-
mas condições,. se sentindo ame-
açados. A população se revolta 
contra os médicos e os casos de 
violência são freqüentes. Às ve-
zes os médicos não usam a roupa 
branca para se esquivarem das 
agressões. - afirma Antônio Carlos 
Tuche. O Conselheiro José Antô-
nio Romano aponta outros pro-
blemas: 

- Pessoas envolvidas com o 
tráfico invadem os plantões. A 
Polícia Militar às vezes coloca o 
policial no posto, mas não há 
infraestrutura, não há telefone, 
carro, nada. E os recursos huma-
nos são de baixa qualidade. 

Instalados em áreas pobres e 
de difícil acesso, os postos do  

eles, era melhor pedir transfe-
rência já que cerca de 80% vivia 
no eixo Zona Sul-Tijuca. Para 
se ter uma idéia da mudança, 
basta dizer que antigamente não 
havia neuro-cirurgia aqui e hoje 
temos urna equipe de 24 especi-
alistas. E provável que, em pou-
co tempo tenhamos um dos mais 
baixos índices de mortalidade. 

Mas se na função de diretor-
geral, Walter comemora, como 
Subsecretário ele prefere desta-
car que ainda há muito a ser feito: 

A Secretaria fez um consór-
cio com as prefeituras de sete 
municípios da Baixada através 
do qual ela fornece medicamen-
tos e material cirúrgico para as 
54 unidades públicas localiza-
das nesta área. Em troca, as 
prefeituras contratam pessoal e 
fazem a manutenção. Só assim 
diminuirá a carga no Hospital 
da Posse. 

PESB funcionavam onde não 
havia assistência médica pú-
blica. O programa era uma 
alternativa de qualidade aos 
moradores da Baixada. Para o 
presidente do CREMERJ, 
Mauro Brandão, reativar o 
PESB é fundamental para be-
neficiar o atendimento médico 
na região: 

- Os moradores tinham 
atendimento ambulatorial e de 
emergência perto de casa e 
não precisavam se deslocar 
para os hospitais do Rio de 
Janeiro. Sem dúvida, a melho-
ria dos serviços de saúde na 
Baixada poderá refletir na 
qualidade do atendimento dos 
hospitais do Rio de Janeiro 
também. 

Além de entregar o docu-
mento às autoridades da área 
de saúde, o CREMERJ pre-
tende apresentá-lo aos repre-
sentantes dos municípios da 
Baixada. O presidente do 
CREMERJ, Mauro Brandão, 
fala da importância de uma 
ação conjunta: 

- Queremos promover reu-
niões com prefeitos, secretári-
os de Saúde e com os secretá-
rios de segurança para propor 
uma ação urgente na região. E 
importante criar grupos de tra-
balho, visando à elaboração 
de um plano de atendimento 
de saúde adequado para a 
Baixada Fluminense. 

CREMERJ entrega documento do PESB 



Equipe da UTI Pediátrica do Hospital Gaffrée Guinle Modernos equipamentos permitem atender diversas doenças 

Fotos: Fraldo Platz 

A incubadora microprocessada foi comprada graças à Sociedade dos Amigos da Pediatria 
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Gaffrée: referência pediátrica 
para a gravidez de alto risco 

CRI entro de referên-
cia em Obstetrí-
cia para gravidez 
de risco, o Hospi-
tal Universitário 

Gaffrée e Guinle está entre as 
poucas unidades públicas de 
saúde do Estado que possui 
uma UTI pediátrica com equi-
pamentos de última geração. A 
'unidade, criada há 9 meses, foi 
financiada pela Sociedade dos 
Amigos da Pediatria do Hospi-
tal Universitário Gafrée e 
Guinle - um grupo formado 
pelos funcionários e seus ami-
gos - e custou R$ 90 mil. Além 
da UTI, com capacidade para 
cinco leitos, o hospital em bre-
ve estará inaugurando uma Uni-
dade de Cuidados Intermediá-
rios, com 12 leitos, em fase 
final de conclusão. 

A UTI pediátrica possui 
duas Unidades de Cuidados In-
tensivos, duas incubadoras 
micro-processadas, bil irubinô-
metro, eletrocardiógrafo, RX e.  
um aparelho importado de 
PHmetria que facilita o diag-
nóstico precoce do refluxo 
gastroesofagiano, uma das cau-
sas de morte súbita do recém-
nascido: 

- Antes da criação da UTI, a 
Obstetrícia do hospital acom-
panhava a paciente e quando a 
criança nascia, se apresentasse 
algum problema, tinha que ser 
transferida para outro hospi-
tal. Agora temos condições de 
atender a estas crianças e de 
oferecer um serviço de primei-
ro mundo. Além disso, a unida-
de é aberta à toda a população 
e recebe pacientes de diferentes 
regiões do Estado - diz o médi-
co Azor José de Lima, chefe da 
Pediatria do Graffée e Guinle. 

Azor conta que 50% das 
crianças que chegam na UTI 
do hospital são encaminhadas 
de outras unidades de saúde do 
Estado de regiões como a Bai-
xada Fluminense e a Zona Oes-
te da cidade: 

- O número de leitos para 
terapia intensiva em hospitais 

"Até mesmo a 

manutenção da 

UTI é paga 

pela Sociedade 

dos Amigos 

da Pediatria" 
Azor José de Lima 

públicos é pequeno. Enquanto 
isso, nas unidades particulares 
de saúde o número de leitos é 
maior do que a procura. Para 
conseguir atender à demanda, 
a rede pública precisaria de 
pelo menos 100 leitos de unida-
des intensivas de tratamento -
acredita. 

No ambulatório pediátrico 
do Gaffrée e Guinle são feitos 
em média 150 atendimentos por 
dia. O hospital conta, ainda, 
com uma enfermaria pediátrica, 
com 30 leitos, para crianças 
acima de 30 meses. Mas, se-
gundo Azor, os leitos disponí- 

veis não são suficientes para 
atender ao número de pacien-
tes que chegam ao hospital. 

- Por isso estamos criando a 
Unidade de Cuidados Intensi-
vos. Com  ela vamos desafogar 
os pedidos de internação que 
diariamente somos obrigados a 
recusar. 

Uma das vantagens da UTI, 
apontada pela médica Maria 
Marta Tortori, chefe da unida-
de, é que ela faz parte do pro-
grama de Residência Pediátrica 
do hospital: 

- Somos um hospital univer-
sitário e agora temos a oportu- 

nidade de oferecer aos nossos 
alunos um centro de estudos 
com equipamentos modernos e 
que atende a diferentes casos 
de doenças. Uma oportunidade 
ímpar de aprendizado para os 
alunos de Medicina. 

A médica aponta a criação 
da Sociedade dos Amigos da 
Pediatria do Hospital Univer-
sitário Graffée e Guinle como 
sendo de vital importância para 
o serviço: 

- Se fôssemos esperar pelo 
governo, ainda não teríamos 
uma UTI Pediátrica no hospi-
tal. A situação financeira do  

país é crítica e não permite 
investimentos deste porte. 

A sociedade existe há três 
anos e é através das doações do 
grupo que o Gaffrée Guinle 
distribui cestas básicas, medi-
camentos e presentes para as 
crianças que são atendidas no 
setor: 

- Até mesmo a manutenção 
da UTI é paga pela sociedade, 
o que evita sobrecarregar o or-
çamento do hospital. Nossos 
pacientes têm a vantagem de 
contar com o apoio deste grupo 
que é tão dedicado a Pediatria 
- conclui Azor José de Lima. 



João Werneck de C. Filho, Dinizar José de Araújo Filho, Maria Izabel Dias Miorin, João Tobias e Margarida Machado 
Gomes, na solenidade de posse da Delegacia da Região Serrana 
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Interior: realidades distintas, 
mas as mesmas dificuldades 

Volta Redonda, Nova Iguaçu, 
Nova Friburgo e Petrópolis. Quatro 
municípios distintos, quatro realida-
des diferentes. Cada uma destas ci-
dades, no entanto, abriga a sede de 
uma das dez Delegacias Regionais 

SUL FLUMINENSE 

Júlio Méier aponta a deficiência no 
sistema de assistência médica pública como 
um dos maiores problemas da Delegacia 
do Sul Fluminense, que abrange os muni-
cípios de Volta Redonda, Barra Mansa, 
Itatiaia, Pirai, Resende, Rio Claro, Quatis 
e Pinheiral. Os serviços conveniados ao 
SUS fecham cada vez mais as portas. Pro-
fissionais mal pagos se recusam a traba-
lhar. Por outro lado, surge um número 
cada vez maior de centros de emergência 
nestas cidades, como alternativa para su-
prir a grande demanda de pacientes. 

- Isto aconteceu principalmente em 
Barra Mansa, Resende e Volta Redonda, 
que agora está reestruturando um hospital 
com equipamentos de ponta. 

O descaso com os profissionais, a baixa 
remuneração e a falta de qualidade no 
atendimento também são problemas apon-
tados por Júlio Méier. Ele planeja direcionar 
seu trabalho para as questões éticas da 
profissão, como a instalação de Comissões 
de Etica, Comissões de Controle e Infecção 
Hospitalar e Comissões de Controle e Re-
visão de Óbitos, que são os indicadores de 
qualidade do serviço médico: 

A segmentação das funções é outra pro-
posta de atuação da diretoria que redistribui 
o trabalho dentro da Delegacia. Vários 
grupos foram nomeados, entre eles, um 
especificamente para a vistoria de unida-
des médicas, um para a questão de proces-
sos médicos, um para programas científi-
cos e outro, mais didático, que visa a 
orientar as pessoas quanto à importância 
do Código de Etica e a atuação do 
CREMERJ. Além disso, Júlio Méier pre-
tende agilizar o trabalho na Delegacia 
dividindo o mandato com outro que tenha 
condições de trabalhar como coordenador 
geral. Isso enriquece o trabalho. 

BAIXADA 

À frente da Delegacia da Baixada 
Fluminense, o cirurgião Clanir Rosa Mar-
ques se depara com um quadro critico: 
subemprego, salários defasados e péssi-
mas condições de atendimento, pontos que 
contribuem para a má qualidade de assis-
tência médica na Baixada e criam uma 
insatisfação por parte dos pacientes: 

- Essa situação acaba levando aos su-
postos "erros médicos", ou seja, erros que 
são muitas vezes da estrutura, mas o médi-
co é que leva a culpa. 

A Delegacia abrange os municípios de 
Nova Iguaçu, Duque de Caxias, São João 
de Meriti, Nilópolis, Belford Roxo, 
Paracambi, Japeri e Queimados. Segundo 
Clanir, existem linhas de atuação que po-
dem levar a bons resultados, como o traba-
lho educativo: 

- Devemos assumir o papel de 

do CREMERJ, que recentemente mu-
daram suas diretorias: Sul, Baixada 
, Norte Fluminense e Região Serra-
na. Além de representarem o Conse-
lho no interior, essas delegacias têm 
outras coisas em comum: comparti- 
Foto: Moises Pregai 

orientadores. Precisamos mostrar os cami-
nhos a serem trilhados de acordo com o 
Código de Ética Médica. É preciso reavivar 
e relembrar a importância do Código, que 
é desconhecido por muitos profissionais. 
Acredito que esta seja a única forma de 
torná-los conscientes da importância de se 
melhorar a qualidade de atendimento na 
Baixada. 

Além de promover palestras ilustrativas 
quanto ao Código para um público amplo, 
como o das universidades e dos centros 
médicos, Clanir deseja levar a proposta 
educativa a várias outras entidades da ca-
tegoria. Mas ele não deixa de lado a missão 
de denunciar questões anti-éticas: 

- Sempre que puder, irei coibir o mau-
médico, assim como as clínicas que não 
têm a menor condição de oferecer atendi-
mento. 

REGIÃO SERRANA 

Para João Tobias, da Delegacia da Região 
Serrana, o problema mais sério também se 
refere à saúde pública. Devido aos baixos 
salários pagos pelo SUS, houve gamde eva-
são de profissionais. Atualmente há um nú-
mero insuficiente de médicos em determina-
das especialidades, como a endocrinologia, a 
ginecologia, a obstetrícia, a dermatologia, a 
oftalmologia e a neurologia. Numa cidade 
como Petrópolis, com cerca de 300.000 habi-
tantes, há apenas um profissional da área 
para cada uma destas especialidades. Cirur-
gias como as de catarata, por exemplo, são 
realizadas em Teresópolis: 

lham os mesmos problemas e enfren-
tam desafios parecidos, como o de 
combater os baixos salários, a falta 
de condições de trabalho e a insufi-
ciência de profissionais. Suas 
coordenadorias, representadas por 

- A maioria dos profissionais não adere 
aos serviços públicos porque a remunera-
ção é muito baixa. A prefeitura não faz 
investimentos em recursos humanos e além 
disso, temos dificuldade no setor público 
de emergência. 

Petrópolis, Teresópolis, Areal, Guapimi-
rim, Magém Três Rios, São José do Rio 
Preto, Sapucaia e Paraíba do Sul são os 
municípios que fazem parte da Delegacia 
da Região Serrana. Segundo João Tobias, 
com a diminuição das AIHS, devido às 
recentes medidas do Governo, houve sen-
sível diminuição dos leitos hospitalares. 
Além disso, houve uma grande suspensão 
de cirurgias eletivas no Hospital Alcides 
Carneiro, ficando o serviço restrito apenas 
às internações de urgência em hospitais 
filantrópicos, como a Casa da Providência 
e o Hospital Santa Teresa. 

- Temos problemas como todos os ou-
tros municípios do Brasil: doentes em cima 
de macas esperando internações e filas 
para cirurgias eletivas. 

João Tobias também pretende organi-
zar debates em tomo de questões éticas da 
profissão: 

-Estaremos sempre alerta, denuncian-
do e colaborando para que seja encontrada 
uma saída para minimizar estes proble-
mas, não no sentido coercitivo, mas para 
aprimorar o atendimento à população, prin-
cipalmente aos mais carentes. 

Melhorar o quadro de profissionais, e 
lutar junto com o CREMERJ, Sindicato 
dos Médicos e Sociedade Médica são al-
guns dos objetivos da Delegacia de 
Petrópolis, que, a exemplo de outras cida- 

Júlio Méier, em Volta Redonda, 
Clanir Rosa Marques, em Nova 
Iguaçu, Paulo Duarê, em Nova 
Friburgo e João Tobias, em Petró-
polis, também têmpropostas comuns 
para a solução destes problemas. 

des do interior, pretende desenvolver tam-
bém um trabalho onde o médico somente 
atenderá aos convênios éticos em que o 
CREMERJ possa exercer fiscalização e 
que tenha o aval das entidades médicas. 

O responsável pela Delegacia do Centro 
Norte Fluminense, Paulo Duarê, jé está en-
contrando vários problemas em sua área de 
atuação que abrange Nova Friburgo, Bom 
Jardim, Cantagalo, Carmo, Cordeiro, Ca-
choeiras de Macacu, Duas Barras, Trajano 
de Morais, Sumidouro, Santa Maria 
Madalena e São Sebastião do Alto. 
Enfrentamentos como o da greve no Hospital 
Municipal Raul Sertã e nos hospitais de 
urgência são apenas exemplos das dificulda-
des encontradas por Duarê, e culminaram na 
abertura, há duas semanas, de um processo 
contra o diretor do hospital, que feriu os 
artigos 25 e 76 do Código de Etica Médica: 

- A intransigência do diretor é absurda. 
Ele é muito autoritário. Demitiu um médi-
co e proibiu a sua entrada no hospital. 
Além disso, contratou um "ouvidor" para 
registrar todas as queixas contra os médi-
cos, muitas delas levianas. 

A Delegacia conta ainda com proble-
mas referentes aos salários irrisórios e à 
evasão de profissionais, na rede pública. 

Lutar pela Conferência Municipal de 
Saúde, tentar ajudar o hospital a sair da crise 
e buscar o apoio de setores como a Secretaria 
Estadual são algumas das propostas de Duarê 
para solução destes problemas. 



Foto: Alberto Jacob 

Abdu Kexfe, José Ramon , Mauro Brandão, Bartholomeu P. Coelho e Paulo Cesar Geraldes 
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Médicos estrangeiros em debate 
situação irregular 
de médicos es-
trangeiros no país 
está preocupando 
o CREMERJ, 
principalmente 

porque muitos deles estão utili-
zando carimbos alugados de ou-
tros médicos e até mesmo de 
médicos falecidos, comprome-
tendo seriamente a ética da pro-
fissão. O problema, discutido 
durante o I Seminário Interno do 
CREMERJ, contou com a inten-
sa participação de Conselheiros 
e representantes de Delegacias. 

- De 1986 até hoje, 583 es-
trangeiros fizeram pedidos de 
certidão no país, mas somente 
238 compareceram para regula-
rizar a situação do visto, que tem 
validade de um ano. Deste total, 
só 151 médicos fizeram a reno-
vação dentro do prazo. Mesmo 
assim, os estrangeiros com vis-
tos temporários estão por toda 
parte - informou a coordenadora 
da Comissão de Recém-Forma-
dos, Alcione Núbia Azevedo. 

Segundo a Conselheira Ma-
ria Izabel Dias Miorin, a ques-
tão é tratada de forma clandesti-
na. "Algumas instituições são 
assumidamente receptoras des-
se mercado, não só na Baixada, 
mas em todo o Estado do Rio". 

Para Aloísio Brasil, Coorde-
nador da Delegacia de Niterói, 
o problema não é privilégio das 
delegacias: 

- Muitas são as clínicas no 
Rio que utilizam estrangeiros 
como plantonistas, e não é pe-
queno também o número de bra-
sileiros que acobertam a situa-
ção, alegando que os médicos de 
fora estão ali para aprender. 

Neste ano, quatro denúncias 
de médicos estrangeiros em situ-
ação irregular no país foram en-
caminhadas à Polícia Federal. A 

" Estrangeiros 

com vistos 

temporários 

estão por 

toda a parte"  
Alcione Núbia Azevedo 

Comissão de Fiscalização do 
CREMERJ (COFIS) vem lutan-
do para transformar este quadro. 
A cumplicidade de alguns médi-
cos, que se recusam a fazer as 
denúncias, e a pouca importân-
cia dada às fiscalizações, são 
alguns dos itens que dificultam 
esse trabalho. Com  o Mercosul, 
que atribui os mesmos direitos a 
médicos de várias nacionalida-
des, a situação pode piorar. 

Segundo o diretor do CRE-
MERJ, Abdu Kexfe, a Resolu-
ção 078(*), emitida pelo Conse-
lho em outubro de 1994, que 
regulamenta a atividade do mé-
dico estrangeiro no estado, re-
presentou um grande passo, já 
tendo sido aberto processo éti-
co-profissional pelo menos con-
tra a direção técnica de uma 
instituição que descumpria a re-
solução. Na sua opinião, o tra-
balho de fiscalização é, na mai-
oria das vezes, um trabalho di-
fícil, e o CREMERJ precisa con-
tar com o apoio irrestrito da 
Polícia Federal. 

- Após várias investigações, 
descobriu-se até, em determi-
nadas regiões, que há envol-
vimento de médicos estrangei-
ros não-legalizados como trá-
fico de drogas - acrescentou o 
Conselheiro José Antônio Ro-
mano. A COFIS procura re-
solver a situação, mas estes 
médicos vivem se esconden-
do. E o diretor técnico da uni-
dade em que eles trabalham, 
na maioria dos casos, acoberta 
esse profissional sem saber. O 
Conselho não pode fazer um 

"O Conselho 

não pode fazer 

o trabalho que, 

é da Polícia 

Federal 
Abdu Kexfe 

trabalho que na realidade é da 
Polícia Federal. 

Os Conselheiros presentes ao 
debate sugeriram alguns proce-
dimentos para resolver o proble-
ma, entre eles, a informatização 
do acervo sobre estrangeiros e 
um programa específico para eles 
solicitado pelo CREMERJ. 

Mauro Brandão observou que 
a assessoria jurídica vem se pre-
ocupando com a questão das cer-
tidões irregulares: 

- O Departamento Jurídico 
do Conselho vem sendo questio-
nado, mas espera que todos se 
unam. É preciso que Delegados, 
Conselheiros e Polícia Federal 
trabalhem juntos porque há mui-
tas dúvidas quanto à legislação 
em vigor. 

Todos concordaram que é 
preciso fazer um controle mais 
rigoroso do vencimento dos re-
gistros. O CREMERJ deveria 
ser o primeiro a avaliar as cer-
tidões e também as condições 
das casas de saúde que abri- ' 
garão os médicos estrangei-
ros, mas o documento segue 
para a Polícia Federal.Outras 
medidas foram propostas, en-
tre elas a aplicação de multas 
para estrangeiros portadores 
de certidão vencida e a adver-
tência imediata aos diretores 
técnicos de equipe que forem 
coniventes. 

() Em resumo, a Resolução 
n° 078/94 estabelece que todo o 
médico estrangeiro, sem visto 
permanente no país, somente 
poderá iniciar estágio de pós-
graduação, em qualquer insti-
tuição de ensino no Estado do 
Rio de Janeiro, após cadastra-
mento no CREMERJ. A certi-
dão expedida pelo Conselho 
terá, no máximo, o mesmo pra-
zo da permanência do médico 
no país, podendo ser prorroga-
do mediante documento da Po-
lícia Federal atestando a pror-
rogação do visto. 

De acordo ainda com a Re-
solução, é expressamente proi-
bido que esse estágio seja re-
munerado e que o médico use 
carimbo ou faça Residência. O 
médico preceptor será respon-
sável por todos os atos do médi-
co estagiário, respondendo por 
qualquer ilícito ético que, por 
ventura, seja cometido. 

A 

Residência deverá ter novas propostas 
No Rio de Janeiro, 13 Fa-

culdades de Medicina despe-
jam no mercado, todo ano, cer-
ca de 1.500 médicos. Todos 
precisam ter o registro para se 
inscreverem na Residência 
Médica. As vagas para a Resi-
dência Médica, que eram em 
torno de duas mil, diminuíram 
para 380 nas instituições pú-
blicas este ano. O Conselho 
Federal de Medicina editou a 
Resolução 1233/86, acabando 
com o registro provisório para 
os recém-formados. Esse foi o 
quadro traçado pela coordena-
dora da Comissão de Médicos 

Recém-Formados do CRE-
MERJ, Alcione Nubia Pittan 
Azevedo, no debate sobre a ins-
crição provisória e a situação 
dos médicos recém-formados, 
durante o Seminário Interno. 

Ela lembrou que, diante deste 
quadro, o CREMERJ, através 
da Comissão de Médicos Re-
cém-Formados, se reuniu com 
os estudantes, reitorias e repre-
sentação do MEC para apressar 
a emissão dos diplomas e conse-
guiu do CFM que a proibição do 
registro provisório fosse adiada 
para o próximo ano. 

- Mas não há garantia de que 

os formandos de 96 não tenham 
problemas com a Residência 
Médica. Em 96, precisamos da 
ajuda das Delegacias para resol-
ver essa questão. Não acredita-
mos que o Conselho Federal vá 
voltar atrás - diz Alcione. 

A Conselheira observou 
também que o CREMERJ tem 
participado efetivamente das 
discussões para decidir o des-
tino da Residência Médica no 
país. A Comissão de Recém-
Formados conseguiu propor um 
projeto de lei com ampla arti-
culação nacional. 

Segundo o Conselheiro José 

Antônio Alexandre Romano, o 
projeto também está recebendo 
colaboração de outros setores, 
que estão dispostos a discutir 
novas propostas: 

- Vamos nos reunir e propor 
um outro projeto de Residência 
Médica para o país - garantiu 
ele. Na reunião haverá repre-
sentantes da AMB, do Conse-
lho Federal de Medicina e de 
todos os Conselhos Regionais. 
Também estarão presentes o 
Grupo de Residência Médica 
de São Paulo, o CREMESP, a 
FUNDAP, a Secretaria Estadu-
al de Saúde de São Paulo, a 

Associação Brasileira de En-
sino Médico, a AMERERJ, 
entre outros. 

Alcione lembrou ainda que 
muitos deputados desconhecem 
a natureza da Residência Mé-
dica: 

- Participamos de audiên-
cia pública em Brasília e há 
um desconhecimento muito 
grande dos deputados em re-
lação à Residência. E essas 
pessoas iam votar um projeto 
de extrema importância para 
os nossos jovens médicos. 
Felizmente conseguimos a 
adiação das votações. 



Conselheiros e Delegados debateram, durante o Seminário Interno, os problemas de uma remuneração digna para o médico 

Funcionários do CREMERJ lotaram o auditório 
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Na luta por melhor remuneração 

Opção nas cooperativas 

uestões polêmi-
cas como a situa-
ção do trabalho 
médico no país e 
as principais fon-
tes de remunera- 

ção foram também debatidas du-
rante o I Seminário Interno do 
CREMERJ, coordenadas pelos 
Conselheiros Eduardo da Silva 
Vaz (também Presidente da 
SOMERJ), Bartholomeu Pente-
ado Coelho (Tesoureiro do Con-
selho), Celso Corrêa Barros, 
Abdu Kexfe e Eduardo Bordallo. 
Os conselheiros falaram sobre o 
declínio do movimento de rei-
vindicação salarial e propuse-
ram novas formas de interven-
ção do CREMERJ. 

A regulamentação dos planos 
de saúde foi constantemente 
reivindicada pelos médicos, unâ-
nimes em criticar os baixos salá-
rios da classe: com o piso salari-
al em torno de trezentos reais, os 
médicos têm a "opção" de traba-
lhar sob a forma de convênio 
com o Sistema Único de Saúde, 
e receber a quantia de dois reais 
por consulta. 

O Projeto de Lei da deputada 
Laura Carneiro, em tramitação 
na Câmara dos Deputados, foi 
também bastante criticado ao 
atribuir ao Conselho Nacional 
de Seguros Privados a responsa-

- bilidade de supervisionar e fis-
calizar toda a área de atendi-
mento médico à população. Se-
gundo o conselheiro Celso 
Correa Barros, o projeto anula 
as forças de representação dos 
Conselhos Estaduais e Federal 
de Medicina. 

- Precisamos mostrar que o 
projeto é ruim, não funciona -
disse ele. 

O Conselheiro Abdu Kexfe 
lembrou que as discussões sala-
riais sempre foram complicadas 
para a classe médica, já que, no 
fundo, ainda existe no médico o 
sentimento de que ele é um sa-
cerdote. 

- É dificil conscientizá-lo de 
que somos profissionais como 
outros quaisquer, e que precisa-
mos receber pelo nosso traba-
lho. Não se trata mais de lutar 
simplesmente por melhores sa-
lários. E uma questão de sobre-
vivência. 

Segundo o diretor do CRE-
MERJ, a insatisfação com os 
salários é grande, mas não há 
mobilização: 

- Os salários são aviltantes, 
mas alguns se dizem satisfeitos 
com uma consulta de vinte reais 
na Tabela da AMB. Na prática, 
o piso fica por cerca de mil reais, 
depois de muita negociação, mas 
ninguém questiona este salário. 

É preciso rediscutir as formas de 
luta. Quem participa do movi-
mento tem que se mobilizar. 

Para o Conselheiro Celso 
Corrêa Bastos, é preciso garan-
tir a Tabela da AMB, conseguida 
após muita luta na década de 
oitenta. 

- Hoje a Tabela só é respei-
tada pelo sistema UNIMED e 
poucas contratantes menores de 

"O SUS deve 

chegar a pelo 

menos 50% 

da Tabela 

da AMB"  
Eduardo Bordallo 

outros sistemas de creden-
ciamento, como Furnas, Medial 
e Patronal. Existem quatro va-
lores de consulta: 14, 15, 16 e 
20 reais. Corremos o risco de 
voltar ao período anterior aos 
anos 80, quando havia uma 
multiplicidade de tabelas - ad-
vertiu Celso Barros. A situação 
é difícil. Ou saímos do maras-
mo e tentamos mobilizar os mé-
dicos, ou então a situação vai 
piorar. 

O Conselheiro Eduardo 
Bordallo apontou a Tabela do 
SUS como uma das bandeiras de 
luta: 

- O SUS deve chegar a pelo 
menos 50% da tabela da AMB. 
Reivindicar esse aumento deve 
ser um dos discursos não só das 
entidades centrais, como tam-
bém das Delegacias.. 

A Conselheira Márcia Rosa 
Araújo denunciou a conivência 
dos médicos com o sistema: "Nós 
não enfrentamos nada. Às vezes 
até acobertamos a política de 
baixos salários. O Conselho tem 
que usar o seu peso em favor do 
médico, pressionar não só o se-
tor privado, como também a po-
lítica de concurso público 
inoperante". 

O Conselheiro Marcos 
Botelho criticou a indefinição de 
propostas do movimento: "A 
Medicina é uma profissão cara 
por excelência. Não devemos nos 
sentir culpados de cobrar" . 

Já o Conselheiro José Antô-
nio Alexandre Romano criticou: 
"A grande massa de novos mé-
dicos não está participando. Não 
vemos profissionais com menos 
de dez anos de formados compa-
recer às reuniões do Conselho. 
Como será daqui a dez anos? É 
preciso conscientizar os que não 
estão aderindo de que ainda há 
como reivindicar melhores salá-
rios no Estado. O CREMERJ, 
por exemplo, é uma instituição 
que tem condições de negociar. 
Continuar apático não dá. Por-
que não fazer um congresso com 
os secretários municipais e esta-
duais e pedir uma solução? 

As cooperativas médicas e a 
terceirização dos serviços foram 
apontadas como alternativas para 
a crise no sistema . Dos vinte mil 
médicos espalhados pelo Esta-
do, três mil são cooperados. As 
cooperativas têm hoje cerca de 
duzentos e setenta mil usuários. 

- Apesar das dificuldades, as 
cooperativas são sistemas bastante 
democráticos de remuneração de 
trabalho - disse Eduardo Bordallo. 
Sua força é verificada principal-
mente em cidades de menor porte. 

O Conselheiro Abdu Kexfe 
exemplificou algumas coopera-
tivas que deram bons resultados, 
como a implantada no Hospital 
da Posse. Para ele, cada entidade 
tem uma experiência diferente: 

- Em Minas Gerais, as coope-
rativas praticamente tomaram 
conta do serviço público. Será 
que aqui não pode dar certo? -
questionou. 

O Conselheiro Aloísio Tibi-
riçá concorda que a cooperativa 
seja uma saída emergencial: "Na  

medida em que o hospital funci-
one e o médico fique satisfeito, 
não haverá SUS sem adequada 
remuneração". 

Para Eduardo Vaz, a 
SOMERJ e o CREMERJ cami-
nham juntos e os médicos ainda 
não têm consciência da força 
desta articulação: 

- Cada uma dessas entidades 
tem a sua autonomia, mas ambas 
buscam uma melhor qualidade da 
saúde para a população e uma me-
lhor remuneração para o médico. 
O Conselho regulamenta e fiscali-
za as ações da Medicina, enquanto 
a Sociedade tem força maior no 
interior. Se houver um trabalho 
conjunto, elas poderão crescer. 

Para o Conselheiro Bartholo-
meu Penteado Coelho, essa par-
ceria é importante porque cada 
um tem a sua forma específica de 
atuação. A SOMERJ é forte 
no interior e o CREMERJ tem 
grande força de atuação no 
Rio. O Conselho deve incen-
tivar essa política. 



Fotos: Alberto Jocob 

Mauro Brandão Carneiro mostra o novo organograma do CREMERJ no I Seminário Interno 

As propostas para aquisição da sede própria estão à disposição dos médicos para apreciação 
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1 SEMINÁRIO INTERNO DO CREMERJ 

Nova filosofia de trabalho 
perspectiva de 
mudança da sede 
para Botafogo é 
de grande signifi- 
cado para o Con- 

selho e reflete também a neces-
sidade de mudança para uma 
nova filosofia de trabalho, se-
gundo afirmou o Presidente do 
CREMERJ, Mauro Brandão 
Carneiro, durante o I Seminá-
rio Interno do CREMERJ, rea-
lizado no dia 8 de dezembro, no 
Centro de Convenções do Cen-
tro Empresarial Rio, ao lado da 
futura sede: 

- A compra desta nova sede 
vai representar um avanço. Te-
remos um espaço muito maior 
e mais agradável para traba-
lhar e receber os médicos, mas 
precisamos mudartambém toda 
a estrutura administrativa do 
Conselho, que tem muitas fa-
lhas. 

Mauro Brandão e cerca de 
cem funcionários discutiram os 
principais problemas da admi-
nistração do Conselho, que foi 
classificada pelo Presidente da 
entidade como muito burocráti-
ca. Na sua opinião, é esta a ótica 
que precisa ser modificada. 

As dificuldades na comuni- 
cação entre as Delegacias e a 
sede e a burocracia no atendi-
mento aos médicos foram apon-
tados como alguns dos princi-
pais problemas. Muitos médi-
cos ainda sofrem com a falta de 
agilidade e a morosidade na 
entrega de documentos. Segun-
do Mauro Brandão, tornar o 
atendimento mais satisfatório 
é uma das principais metas para 
melhorar a qualidade do servi-
ço: 

- Ou o Conselho se moderni- 
za e ganha eficiência, ou fica 
eternamente mergulhado na 
burocracia. Nós não vamos 
fazer parte deste jogo, que rei-
na em determinadas institui-
ções. Somos uma autarquia 
especial e precisamos mudar 
esta mentalidade. 

Durante todo o debate, o 
Presidente do CREMERJ 
deu ênfase à participação 
dos funcionários, que devem 
atuar mais, apresentando 
críticas e procurando resol-
vê-las. Ele lembrou que a 
gestão anterior enfrentou 
um déficit de US$ 250.000, 
mas conseguiu saldar o dé-
bito e melhorar o sistema 
financeiro do Conselho. É 
graças a este exemplo bem 

sucedido que o CREMERJ 
está podendo reavaliar as 
suas funções. 

- C omuma nova sede, sur-
ge também um compromisso 
maior com a melhoria do tra-
balho. A busca de novas téc-
nicas deverá ser aplicada em 
toda a estrutura administra-
tiva. Setores mal estruturados 
no edifício Odeon, como a  

recepção e o PEP (setor que 
trata dos processos éticos), 
deverão sofrer profundas re-
formas - adiantou Mauro 
Brandão. A distribuição ina-
dequada das funções tornava 
inviáveis determinadas ope-
rações, como a aquisição de 
registros e o arquivo. A nova 
sede terá cerca de 500 metros 
quadrados a mais que a anti- 

ga, com um espaço maior 
dedicado à recepção. 

Segundo ele, a recepção será 
a alma desta nova metodologia 
de trabalho: 

- Precisamos reunir o maior 
número de funções na recep-
ção. Que ela seja o centro, a 
base do funcionamento do Con-
selho, e que cada médico resol-
va tudo ali, da forma mais prá- 

Retração do 
Estado dificulta 

implantação 
do SUS 

A retração cada vez maior do 
papel do Estado em diversos seg-
mentos da sociedade é uma das 
características da política neo-
liberal, um dos paradigmas da 
economia capitalista, marcada 
pelo desinteresse nos investi-
mentos sociais, que dificulta a 
implantação de programas pú-
blicos, como o SUS. A afirma-
ção foi do Presidente do 
CREMERJ, Mauro Brandão 
Carneiro, durante o I Seminário 
Interno do CREMERJ. 

- Já discutimos muito a ques-
tão de implantação do SUS, que 
é aprovado pela Constituição, 
mas sofre uma pressão muito 
forte no sentido contrário - disse 
o Presidente do CREMERJ. 
Economicamente, o que se de-
seja é minimizar o compromisso 
do Estado com estas questões. 

Sobre a crise do SUS, Mauro 
Brandão garantiu que o CRE-
MERJ tem reagido. 

- Esse ano, o Conselho não só 
lançou propostas, como também 
partiu para a formulação de po-
líticas para o setor. 

Faltam recursos 
para saúde mental 

O Conselheiro Paulo César 
Geraldes, que também é coor-
denador da Câmara Técnica de 
Saúde Mental, falou sobre a re-
forma psiquiátrica brasileira. A 
seu ver, a política de não-inves-
timento de verbas na área de 
saúde prejudica a reformulação 
dos sistemas psiquiátricos: 

Os Conselheiros avaliaram a 
importância das Comissões de 
Verificação de Internação: 

- Segundo a carta de princípios 
da ONU, toda unidade psiquiátri-
ca deve ter uma comissão. Mas até 
que ponto ela é necessária? Isso 
hoje está na mão dos membros da 
Comissão de Ética de cada hospi-
tal- afirmou Paulo César Geraldes. 

Ele observou que o CRE- 
MERJ defende a manutenção e 
a ampliação das verbas públi-
cas na saúde mental e a melhoria 
da qualidade do serviço nas ca-
sas de saúde e é contra o Projeto 
de lei Paulo Delgado, que quer 
acabar com os manicômios, mas 
não coloca como condicionante 
a construção de urna rede psi-
quiátrica alternativa. 

O Conselho defende a verda-
deira reforma psiquiátrica. So-
mos antimanicomiais, mas an-
tes de destruir os asilos, quere-
mos criar alternativas, como o 
hospital-dia e o hospital- noite, 
ou os Centros de Convivência. 



cirurgião Nelson 
Fiod e o radiologis-
ta Felipe Carvalho 
estão fazendo su-
cesso em Ipanema. 
Eles fazem parte do 

grupo de choro Esquema Sete 
que todas as noites de segunda-
feira, lota o bar Bofetada. Felipe 
é o bandolim do grupo e Nelson o 
violão. A música para os médi-
cos é uma espécie de terapia, ca-
paz de amenizar o stress da pro-
fissão. 

Foi na infância que Nelson 
teve o primeiro contato com a 
música, ele conta que aos 13 anos 
aprendeu a tocar violão e a gostar 
de chorinho: 

- Gastava toda a minha mesada 
com a compra de discos de chorinho 
e hoje tenho uma coleção de mais 
de 100 discos. 

Formado em Medicina pela 
Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro (UFRJ) em 1981, Nelson diz 
que sem a música não conseguiria 
enfrentar o dia-a-dia da profissão: 

- Nem mesmo a Medicina fará 
com que eu deixe de tocar. A 
música me acalma e existe na 
minha vida bem antes da Medici-
na. É uma atividade que nunca 
vou abandonar. 

O médico lembra que antes de 
participar do grupo Esquema Sete, 
há dois anos, fez parte de diferen- 

tes grupos de chorinho, inclusive 
ao lado de outros médicos: 

- Como tem médico que gosta 
de chorinho! São tantos que daria 
para formar um grupo só com 
médicos - brinca. 

Formado pela Faculdade de  

Medicina de Campos em 1988, 
Felipe conta que a influência fami-
liar - a mãe é bailarina - foi funda-
mental para a sua vocação artística. 

Lá o médico estudou durante 
quatro anos, sendo dois de piano. 
Mas a realização musical de 

Felipe só aconteceu quando a avó 
lhe deu de presente um bandolim. 

- Tive um amigo na faculdade 
que tocava cavaquinho e forma-
mos uma dupla. Foi então que me 
apaixonei pelo chorinho. 

Felipe conta que hoje o médi- 

Felipe, no bandolim, e Nelson na viola (de frente) animam as noites de segunda-feira no Bofetada 

ESPAÇO 

CRIME* 

Fotos: Alberto Jacob 

Espaço Cultural do CREMERJ premiou os médicos Oto Müller e Hélcio 
Meire Conde Junior como vencedores do concurso de fotografias sobre 
o tema "Rio, Cidade Maravilhosa". Celso Corrêa Barros entregou o 
prêmio a Oto (foto ao lado), durante solenidade, no dia 13 de dezembro, 
que contou com a participação do Coral da Unimed (foto acima). 

Música como terapia para 
aliviar o stress da profissão 

g a B 

co não conseguiria sobreviver sem 
a música. Ele diz que o pouco 
tempo que sobra da Medicina de-
dica aos ensaios e apresentações 
do Bofetada. 

OencontrodeNelsconcomFelipe, 
há três anos, aconteceu ao acaso e foi 
o pontapé inicial para a participação 
dos médicos no Esquema Sete: 

- Sabia que perto da minha 
casa, em Copacabana, morava um 
médico que tocava bandolim. Era 
o Felipe e começamos a tocar 
juntos. A patir daí veio o desejo 
de formar um grupo - diz Nelson. 

Na casa de amigos, os dois mé-
dicos conheceram Rubens Freitas 
e o Darly Guimarães. Eles já toca-
vam com outros músicos e convi-
daram os médicos para participa-
rem do grupo. Assim nasceu o 
Esquema Sete que já se apresentou 
em programas musicais da Rádio 
Nacional e shows em diferentes 
bares e espaços culturais do Rio: 

- Num domingo, o grupo se 
reuniu para ir ao Bofetada e aca-
bamos fazendo uma roda de 
chorinho no bar. Os clientes que 
estavam no bar gostaram tanto 
que o dono pediu para o grupo 
tocar nas segundas-feiras, quando 
o movimento era menor - lembra 
Nelson. 

Além dos médicos, a roda de 
choro que lota a calçada da Farme de 
Amoedo em frente ao bar Bofetada 
conta, ainda, com músicos profissio-
nais. Rubens Freitas, de 62 anos, por 
exemplo, toca violão de sete cordas 
há mais de 30 anos e já participou do 
grupo Coisas Nossas. Darly Guima-
rães, o homem do pandeiro do Es-
quema Sete, já tocou ao lado de 
nomes como Jacó do Bandolim. 



O hospital possui hoje dez leitos de CTI 

O Hospital São Sebastião foi inaugurado por D. Pedro II 
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Evasão: São Sebastião perde 37 
médicos em menos de um ano 

io de Janeiro, 9 
de novembro de 
1889. A monar-
quia dava seus 
suspiros derra-
deiros frente à 

evidente ascenção dos anseios 
republicanos que, uma semana 
depois, se tornaram realidade. 
Nesta data, D. Pedro II fez sua 
última aparição pública como 
imperador do Brasil para inau-
gurar o Hospital São Sebastião, 
no Caju. O motivo da obra, numa 
área total de 83 mil metros qua-
drados, foi o controle da febre 
amarela que assolava a antiga 
capital. Mais de um século se 
passou e hoje a doença que cha-
ma a atenção das instituições 
médicas é a meningite menin-
gocócica. No entanto, uma coisa 
não mudou: o São Sebastião con-
tinua sendo uma referência no 
tratamento de doenças infecto-
contagiosas. 

No último dia 12, o Conse-
lheiro do CREMERJ, Aloísio 
Tibiriçá, visitou o hospital para 
constatar as condições de fun-
cionamento, tendo em vista o 
aumento da demanda causado 
pelos casos de meningite e a 
suspeita de uma epidemia. Para 
se ter uma idéia da importância 
do São Sebastião neste tipo de 
tratamento, basta dizer que 80% 
dos atendimentos na região me-
tropolitana e 70% dos atendi-
mentos em todo o Estado nos 
casos de meningite estão sendo 
feitos no local. Por isso, quase 
todos os 96 leitos disponíveis 
ficam constantemente ocupa-
dos. Mas para o diretor geral, 
Sérgio Wilson Nóbrega, a situ-
ação não chega a ser considera-
da muito grave: 

- Realmente, esta ocupação 
se deve ao avanço da meningi-
te. E como nós somos conside-
rados um hospital sentinela, pre-
cisamos estar sempre com uma 
flexibilidade de leitos para que 
possamos alargá-los rapida-
mente em casos de epidemia. 
Mas o importante é que, inde-
pendente da procura, damos 
sempre um jeito de atender a 
todos os pacientes. 

A tranqüilidade dos médicos 
também se deve à eficácia da 

Fotos: Wilson Monteiro 

campanha de vacinação promo-
vida pela Secretaria. 

O Hospital São Sebastião atu-
almente é dividido em seis pavi-
lhões, dos quais dois são reser-
vados para internação. No mo-
mento, 48 vagas são ocupadas 
pela pediatria, 37 pela clínica 
médica e 10 pela CTI de adultos, 
crianças e lactentes. Para ameni-
zar o problema de vagas, dentro 
de um mês estará sendo concluí-
da a reforma do primeiro andar 
da enfermaria, o que vai criar 
mais 30 leitos na pediatria. O 
pavilhão Miguel Couto, onde fi-
cam o setor de emergência e o 
ambulatório, também será 
reestruturado para abrir uma nova 
área de leitos. 

O dinheiro usado para custear 
os gastos com obras vem do pró-
prio orçamento do São Sebasti-
ão, que recebe verbas do Fundo 
Estadual de Saúde e do SUS. 
Além disso, todos os contratos 
com as firmas terceirizadas de 
alimentação, vigilância e limpe-
za são pagos pela Secretaria Es-
tadual de Saúde. Mesmo as-
sim, a direção procura se limitar 
a pequenas reformas para não 
estourar o orçamento. 

O São Sebastião conta hoje 
com um quadro de 126 médicos. 
A evasão dos profissionais é uma 
das questões que mais vem preo-
cupando a diretoria. 

Em 92, cerca de 60 profissio-
nais foram transferidos. Só de 
dezembro de 94 até outubro des-
te ano, 37 médicos deixaram o 
São Sebastião. As equipes, no 
momento, conseguem suprir as 
necessidades da demanda, mas 
forçaram uma mudança no tra-
balho do hospital: 

- No plantão, estamos com 
uma equipe de quatro a cinco  

médicos por dia. Antes, a mé-
dia era de sete pessoas por equi-
pe. Fomos obrigados a fazer 
alguns remanejamentos - diz a 
diretora de Divisão Médica, 
Elisabete Sabino de Azevedo. 
No entanto, os baixos salários 
pagos pelo Estado - em torno 
de R$ 160,00 mais 100% de 
gratificações para médico clas-
se C iniciante - podem fazer 

com que a falta de profissio-
nais se agrave. 

Segundo a direção do hospi-
tal, o estoque de materiais e 
medicamentos é satisfatório. Os 
equipamentos recebem manu-
tenção periódica de uma em-
presa contratada, mas ainda há 
a necessidade de aquisição de 
novas peças. Os médicos aguar-
dam uma licitação pública para 
que o São Sebastião receba 
máquinas de Ultra-som, raio-
X, monitores cardíacos e bom-
bas de infusão. 

A Comissão de Ética Médica 
é formada por 10 profissionais 
mas está com o mandato vencido. 
O hospital também possui uma 
Comissão de Controle de Infec-
tologia com a participação de 10 
médicos. Outro setor atuante do 
hospital é a Unidade de Vigilân-
cia Epidemiológica, que notifica 
o Estado e o Município sobre as 
doenças infecciosas que são aten-
didas. Não há Comissão de Obi-
to e Prontuário. 

Por ser o centro de referência 
em infectologia e doenças hemor-
rágicas, o São Sebastião recebe 
uma grande quantidade de paci-
entes removidos de diversos pon-
tos do Estado. E isso vem sendo 
um dos grandes motivos de preo-
cupação por parte dos médicos. 
As remoções, em muitos casos, 
são feitas de maneira equivoca-
da. Para orientar os profissionais 
de outras unidades, os médicos 
do São Sebastião estão promo-
vendo cursos teórico-práticos de 
meningoencefalites bacterianas. 

- Se o paciente é submetido a 
um transporte precário, as condi-
ções se agravam. Há casos de 
pessoas que, por falta de ambu-
lâncias, vêm para cá de ônibus. 
As vezes, o médico está despre-
parado ou não há condições ade-
quadas no hospital para diagnos-
ticar a doença - diz a neurope-
diatra do CTI, Tânia Saad. 

Apesar deste tipo de proble-
ma, a equipe médica do hospi-
tal conseguiu um feito exem-
plar. O índice de mortalidade 
vem baixando progressivamen-
te e, no momento, fica em ape-
nas 9,5%. A porcentagem está 
dentro das recomendações da 
literatura médica. 
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